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PROJETO DE LEI >s ~~~ .\ C~C 

Dispõe sobre o mar territorial, a 
4' - , zona contlgua, a zona economlca ex-

clusiva e a plataforma continental 
brasileiros, e dá outras providên­
cias. 

" 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Capítulo I 
DO MAR TERRITORIAL 

Art. 1º O mar territorial brasileiro compreende uma faixa de 
doze milhas marítimas de largura, medidas a partir da linha de baixa­
ma r do litoral continental e insular brasileiro, tal como indicada nas 
cartas náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente no Brasil. 

Parágrafo único. Nos locais em que a costa apresente recor­
tes profundos e ree~trânc ias ou em que exista uma franja de ilhas ao 
l ongo da costa na sua proximidade imediata, será adotado o m~todo das 
l i.nhas d e base retas, ligando pontos apropriados, para o traçado da li­
nha de b ase , a partir da qual será medida a extensão do mar territo-
r ial. 

Art. 29 A soberania do Brasil estende-se 
a o espa ço aéreo sobrejacente, bem como ao seu leito 

ao mar territorial, 
e subsolo. 

Art. 39 Ê reconhecido aos navios de todas as nacionalidades 
o direito de passagem inocente no mar territorial brasileiro. 

-J 

§ 19 A pa ssagem s erá considerada inocente desde que nao seJa 
p rejudicia l ã paz, ã boa ordem ou ã segura nça do Brasil, 
c ontínua e rápida. 

devendo ser 

§ 29 A passagem inoce nte poderá compree nder o parar e o fun­
dear, mas apenas na med ida em que os mesmos constituam incidentes co­
muns d e navegação ou sejam impostos por motivos de força maior ou por 
dificuldad e g rave ou t e nh am por fim prestar auxílio a pessoas, naVlOS 
o u a erOll ilves em p e rlgo ou em dificuldade grave. 

§ 39 Os navios estrange iros no mar territorial 
es tarão suje itos a o s regul a me ntos e sta belecidos pelo Governo 
r o. 

brasileiro 
brasilei-



Capítulo 11 
DA ZONA CONTíGUA 

Art. 4Q A zona contígua brasileira compreende uma faixa que 
se estende das doze às vinte e quatro milhas marítimas, contadas a par­
tir das linhas de base que servem para medir a largura do mar ' territo­
rial. 

Art. 5Q Na zona contígua, o Brasil poderá tomar as medidas 
de fiscalização necessárias a : 

I - evitar as infrações às leis e aos regulamentos 
ros, fisca is, de imigração ou sanitários no seu território ou 
mar territorial; 

aduanei­
no seu 

11 - reprimir as infrações às leis e aos regulamentos no seu 
território ou 'no seu mar territorial. 

Capítulo 111 
DA ZONA ECONOMICA EXCLUSIVA 

Art. 6Q A zona econômica exclusiva brasileira compreende uma 
fai xa que se estende das doze às duzentas milhas marítimas, contadas a 
partir das linhas de base que servem para medir a largura do mar terri­
tori al. 

Art. 7Q Na zona econômica exclusiva, o Brasil tem direitos 
de soberania para fins de exploração e aproveitamento, conservação e 
gestão dos recursos natur a is, v ivos ou não-vivos, das águas sobrejacen­
te s ao l e ito do mar, do leito do mar e seu subsolo, e no que se refere 
a out ras at ividades com vistas à exploração e ao aproveitamento da zona 
para fins econômicos . 

Art. 8Q Na zona econômica exclusiva, o Brasil, no exercício 
d e s u a jurisdição , tem o direito exclusivo de regulamentar a investiga­
ção científ ica marinha, a proteção e pre servação do melO marinho, bem, 
como a construção , operação e uso de todos os tipos de ilhas artifi­
cia s , instalaçõe s e estruturas . 

Parág rafo único. A investigação científica 
econômica exclusiva só poderá ser conduzida por outros 
consent i me nto pr~vio do Governo brasileiro, nos termos 
vigor , que regula a mat~ria. 

marinha na z ona 
Estados com o 

da legislação em , 

Art. 9Q A realização por outros Estados, na zona econômica 
exclu s iva , d e exercícios ou manobras militares, em particular as que 
i mpliquem o uso de armas ou exp losivos, somente poderá ocorrer com o 
consent imento do Governo brasile iro. 

- . economlca 
d e outros 
r eferidas 
naves. 

Art. 10. ~ reconhecido a todos os Estados o gozo, na zona 
exclusiva , das l ibe rdades de navegação e sobrevôo, bem como 
u sos do ma r internac ionalmente lícitos, r e lacionados com as 
libe rdades , t ais como os ligados à operação de navios e aero -

tra çado da linha para a colocação de tais cabos e dutos na plataforma 
contine ntal . 

§ 2Q 
a c olocação dos 
territoria l. 

o Governo brasileiro poderá estabelecer condições 
cabos e dutos que penetrem seu território ou seu 

para 
mar 

Art. 15 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Art. 16. Revog am-se o Decreto-lei nQ 1 . 098, de 25 de março 
d e 1970, c~ dema i s disposições em contrário. 

Brasília, 

, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 1.098 - DS 25 DB 
MARÇO DE 1970 

Altera os /imites do mar tenitorial do 
Brasil e dá outras providências. 

o Presidente da República usando 
das atribuições que lhe confe;e o ar­
t!go 55. item I, da Constituição, e con­
sIderando: 

Que o interêsse especial do Estado 
costei ro na manutenção da produtivi­
dade dos recursos vivos das zonas ma­
ritimas adjacentes a seu li toral é re­
conhecido pelo Direito Inte l na~'n":l!: 

Que tal interêsse so pode ser .eficaz­
mente protegido pelo exerclcio da so­
berania inerente ao conceito do mar 
t erritorial; 

Que . cada Estado t em competência 
para fI xar seu mar t erritoria l dentro 
de limites razoaveis, atendendo a fa­
tõres geográfico~ e biolózic'l') a<SlTTI 
c?mo às necessidades de sua popula­
çao e sua segurança e defesa, decreta: 

Art. 1.'1 O mar t erritorIal do Brasil 
abrange uma faixa de 200 (duzentas) 
milhas mantimas de largura, medidas 
a partir da linha do baixa-mar do li-

toral continental e insular braslJ.eiro 
adotada como referência nas cartas 
na uticas brasileiras. 

Parágrafo único. Nos lugares em 
que a linha costeira apresenta reen­
Lràncias prol undas ou saliêncIa3. ou 
onde existe urna série de Ilhas ao lon­
go da costa e em sua proximidade 
imediata, será adotado o metodo elas 
linhas de base re tas. ligando pontos 
apropri ados, para o traçada da linha a 
partir da qua l se rá m~dida a extensão 
do mar territorial. 

Art. 2.'1 A soberarda do Brasll se es­
tende no espaço aéreo acima do mar 
t erritoria l, bem como ao leito e sub­
solo dêste mar. 

I Art. 3.'1 E' reconhecIdo aos navios 
de tõdns as nacionalidades o direIto 
de passagem Inocente no mar terri­
torIal brasileiro. 

§ 1.'1 Considera-se passagem Inocen­
te o simples trãnsito pelo mar t erri­
torial, sem o exercicio de quaisquer 
atividades estranhas à navegação e 
sem outras paradas que não as inci­
dentes à mesma navegaçào. 

§ 2.'1 No mar territorial todos os na­
vios devem cumprir os regu!amentos 
brasileiros destinados a garantir a paz, 
a boa ordem e a segurança, bem co­
mo evitar a poluição das águas e o 
dano aos recursos do mar. 

§ 3.'1 O Govêrno brasileiro estabele­
cerá os reguL-'l.mentos que . por moti­
vos de segurança, lhe pareça necessá­
rio fazer observar por navios de guer­
ra e outros navios de Estado estran­
geiro. 

Art. 4.'1 O Govêrno brasileiro r egula­
mentará a pesca, tendo em vista o 
aproveitamento nacional e a conserva­
ção dos recursos vivos do mar terri­
torial, bem corno as atividades de pes­
quisa e exploração. 

§ 1.9 Os regulamentos poderão fixar 
zonas em que a pesca seja exclusiva­
mente reservada a embarcações bra­
sileiras. 

§ 2.9 Nas zonas do mar t erritorial 
que ficarem abertas à pesca por em­
barcações est:-angelras , so poderão es­
tas exercer suas atividades quando ae­
vidamente registradas e auto 'rJ7a '6". 
e mediante obrigação de respei tarem 
a regulamentação brasi leira . 

§ 30 Pod erão ser defin irias n'1'!' r,c:J ~ ­
dos Internacionais, em principio na. 
base da. reciprOCidade. regimens eSiJ e. 
ciais de pesca , pesquisa e exploraçao 
no mar territoria' .. 

Art. 5.'1 1!:ste Decreto-Iel entrará em 
vigor na data de sua publicação, • e­

, vogadO o Decreto-Iei 0.9 553, de 25 de 
abril de 1969, e outras disposições em 
contrário. 

Brasllla, 
149.'1 da 
República. 

25 de março 
Independência 

EMíLIO G. MtDICI 

Alfredo BuzaId 

de 1910: 
e 82.'1 da 

Adalberto de Burros Nun.ei1 
Mário Gibson Burboza 

• 
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MENSAGEM N9 681 

EXCELENTlsSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 
1 ,. 

, 
'\ 

Em conformidade com o disposto no Artigo 84, inci 

so 111, da Consti tuição Federal, tenho a honra de submeter à ele 

' vada consideração de Vossas Excelências Projeto de Lei que dispõe 

sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona econômica exclu 

siva e a plataforma continental brasileiros. O Projeto de Lei, ao 
-/ 

propor a revogaçã'o do Decreto-lei n9 1.098, de 25 de rrarço de 1970, 

que este ndeu a largura do mar territorial para ·200 milhas maríti 

mas, vi sa sanar discrepância conceitual e terminológica entre 

gislação ordinária e a Constituição Federal, cujo Artigo 20, 

so V, es tabelece que são bens da União "os recursos naturais 

a le 
. . 
lnCl 

da 

plataforma continental e da zona econômica exclusiva", bem como 

incorpora os concei tos básicos consagrados na Convenção das Nações 

Unidas sobre o Direito do Mar, celebrada em Montego Bay, Jamaica, 

em 10 de dezembro de 1982, e ratificada pelo Brasil em 22 de dezem 

bro de 1988. 

Brasília, em 19 de setembro de J. 990. 

-
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Em de 

DMAE/c2A2/MARE-LOO-JUST LOO 

A Sua Excelência o Senhor 

Doutor Fernando Collor, 

Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Temos a honra de levar ao conhecimento de Vossa 

Exce l ê ncia que em 22 de dezembro de 1988 o Brasil ratificou a 

Conve nçã o d a s Na ções Unidas sobre o Direito do Mar, depois de 

haver ela s ido aprovada pelo Congresso Nacional. A Convenção, 

celebrada 
. 
lncor pora 

e m Montego Bay, Jamaica, 

o que já faz parte 

a 10 de dezembro de 1982, 

do direito internaciona l 

consuetudinár io em matéria de definição de espaços marítimos, 

consagrando um mar territorial de 12 milhas marítimas, uma 

zona contígua , uma zona econômica exclusiva que se estende das 

12 à s 200 mi lhas, bem como uma plataforma continental que 

poderá este nder-se além das 200 milhas de distância do 

litora l. 

2. A Constituição Federal já reflete os novos 

conce i tos do Direi to do Mar I ao estabelecer, no Artigo 2 O, 

inciso V, q u e sao bens da União "os recursos naturais da 

pl a ta f orma c ontinental da zona econômica exclus iva". Ocorre, 

porem , que ainda se encontra em vigor o Decre to-Le i n Q 1.098 , 

de 2 5 d e março de 1970, que estendeu a largura do ma r 
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MRE/DMAE/CJ/DNU/MARE-LOO-JUST-LOO/ c2 j .ê/1990/2. 

territorial brasileiro para 200 milhas marítimas, produzindo-
, . 

se, em conseqüência, discrepância conceitual e terminológica 

entre a Constituição Federal e a legislação ordinária. 

3. Com vistas a sanar essa discrepância, ternos a 

honra de encaminhar à aI ta apreciação de Vossa Excelência 

projeto de Mensagem que submete ao Congresso Nacional Projeto 

de Lei que, ao revogar o Decreto-Lei n 11 1.098, incorpora os 

.conceitos básicos consagrados na convenção das Nações Unidas 

sobre o Direito do Mar. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a 

Vossa Excelência, Senhor Presidente, os protestos do nosso 

mais profundo respeito. 

I 

I 
.j 
J 

I 
I 
i 



A v i s o n 9 1 22 5 - AL / S G • 

Em 19 de setembro de 1 990. 

Excelentissimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem do Excelentissimo Senhor Presidente da RepGblica, 

acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es 

tado das Relações Exteriores, relativa a projeto de lei que 

"dispõe sobre o mar territorial, a zona contigua, a zona eco 

nômic a exclusiva e a plataforma continental brasileiros, e dá 

outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideração . 

" , 
~~. : ,'~ 

MARCOS COIMBRA 
Secretário-Geral 

da Presidência da República 

A Sua Exce l ê ncia o Senhor 
Deputado LUIZ HEN RIQUE 
06-. Primeiro Secret.5.rio da Câmara dos Depu tados 
BRASíLIl\-DF. 

-
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N9 5 . 80 7/90 

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimen-

to Interno da Câmara dos Deputados e do item 111 do Ato da Me 

sa n9 177/89, o Sr. Presidente determinou a abertura - e di-

vu1gação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apre-

sentação de emendas, a partir de 24/L0 Ao , por 0 4 -sessoes. 

Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissão, em 30 de o ut ub r o de 1990 . 

(( 
RUY OMAR PRUDÊNCIO DA SILVA 

S e c r e t á r i o 

GER 20 .01 .0050 .5 - IJUU89) 
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C A"M A R A DOS D E P U T A DOS 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N9 5.807-A/90 

Nos termos do art.119, caput, I, do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados e do item 111 do Ato da Mesa 

n9 177 / 89, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divul­

gação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apresen­

taçâo de emendas, a partir de 19 / 4/ 90, por 5 sessões. Es gota 

do o prazo, nâo foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissão, em 8 de abril de 1990. 

~~~-
Andréa aura Versiani de Miranda 

\ 

Secretária 
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c A M A R A O O S O E P U T A O O S Em /1-/ <J Y / <jl i . Pres i (j(·::-nt e 

COMISSAO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIEN~E ~ MINUHlA~ 

Of. nº 024/91 Brasília, 08 de abril de 1991. 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais solicito a V.Exa. 

conceder a este Órgão Técnico audiência do Projeto de Lei nº 

5 .807, de 1990, do Poder Executivo, que "dispõe sobre o mar 

territorial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva e a 

plataforma continental brasileiros e dá outras providências", 

distribuído inicialmente às Comissões de Constituição e Justl 

ça e de Redação, de Viação e Transportes, Desenvolvimento Ur­

banco e Interior; e de Relações Exteriores, atualmente em tra 

mitação nessa última, tendo em v ista tratar-s e de matéria ati 

nente à competência desta Comissão. 

Na oportunidade, renovo a V.Exa. 

tos de elevada estima e consideração. 

prote~ 

Deputado FÁBIO FELDMANN 

Presidente 

Excelentíssimo Senhor 

Deputado IBSEN PINHEIRO 

Digníssimo Presidente da Câmara dos Deputados 

N E S T A 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSAO DE DEFESA DO CON 

OF . n Q 036/91 

Dr el udicado, t e ndo em v i s t a o 
to d e pedido a nte r ior (Of. n9 
08. 04. 91). Pub l iqu e se . ( 

Em ) 11 y /9 1 

defe r imen , 
24/91 , de 

Brasíl i a , 1 1 de abril de 19 9 1. 

Senhor President e , 

Nos termos reg i mentais , solicito a Vossa Ex 

celência conceder a este Órgão Técn i co audi ênc ia do Projeto de 

Lei n Q 5 . 807-A , de 1990 - do Poder Executivo (Mensagem n Q 90) ­

que "Dispõe sobre o mar terr i torial , a zona contígua exclus i va 

e a plataforma continental bras i le iros , e dá outras providên­

cias" , tendo em vista tratar - se de matéria da competência des­

ta Comissão . 

Renovo , na oportunidade , protestos de eleva 

da estima e distinta consideração . 

Excelentíssimo Senhor 

Deputado IBSEN PINHEIRO 

~(; ~ 
Deputado FÁBIO FELDMANN 

Presidente 

Digníssimo Presidente da Câmara dos Deputados 

N E S T A 
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C Í\r l1l\l<!\ D OS DEPU T ADOS PROJETO DE LEI N,o 5 . 807 de 19 9 O 

SECÃO D E ~lN O PSE 
-------~~~~~~------------------------------------------------------------------------~--------:-------------------------------

E M ENTA Dispõe sobre o mar territorial, a zona con tí gua, a zona econômica exclusiva e a 
PODE R EXE CUT I\'O 

(ME NSAGEM N9 6 3 1 /90 . ) 
plataforma continental brasileiros . e d~ outras prov id~ ncias. 

ANDAMENTO 

~-------
COMISSÕES 

O r, r: . ; TERMINATI \' -' 

Artioo 24, Inciso 11 
(Res. 17/89) 

15.10.90 

\, 24.10.90 

24.10.90 

30.10.90 

: 

Sancionado ou promulgado 

MESA 

Despacho: Ãs Comissões de Consti tuiçao e 'Justiça e ~e Redaç ao (ADM). de Publicado no Diário Oficial de 

Relações Exteriores: e de Viação e Transporte. Desenvolvimen-\ 

to Urbano e Interior - Art, 24, II. 

Vetado 
, 

PLENÁRIO 

E lido c val a imprimir. 
Razões do ve to-pu blicadas no 

DCN 16.10.90, pago 10618, col.'02 . . 
, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Distribuido ao relator, Dep. RENATO VIANNA. 
.1 • 

DCN 20.11.90, pago 12403, col.01. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTICA E REDACÂO , 

DCN 24.10 . 90 , pág . 11159, colo 01. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTICA E REDAÇÃO , 
j -'Nao foram apresentadas ' emendas ao proj eto. 

PCN 

, 
VIDE VERSO ... 

, , , 
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04.1 :;: .90 

01. 0 4. 91 

01. 0 4 . 91 

08.04. 91 

08.04.91 

12.04.91 

• 

\ 

, 
I 
I 

;' I ' ' , ,I PL 5807/90 _ . "'_ .'-~. - ~ 0-
' .' 

" " 

l·i ~~Q; ISSÃO DE CONSTITU IÇÃO E JUST IÇA E DE REDAÇÃO 
. :' , t 

1'1 Ap tio vado unanimemente o pare c e r reformulado do r e lato r, De p. RENATO V I A Nl'i A , pelo. ,, ' . I . 

<, cOllls 't i tucionalidade, j uridicidade e técnica legislativa; com emenda. : I. 

, i { P4~ 5. 807-A/go) 
. ~ , . ,! f 

DCN 

C()M~S SAo DE RELAÇOES EXTERIORES 

P~a~opara apresenta~~o de emendas: 01 a 0 5.04 . 91. 

DCN 
COMISsAo DE RE LAÇÕES EXTER IO RES 

Qi st ribuido a o r e lator, Dep . MANOEL MOREIRA. 

DCN 

COMISSAo DE RELAÇOES EXTERIORES 

Não fo ram apresentadas e me ndas. 

DCN 

MESA 

• 

Ofício n9 024/91 , da CDC~l, solicitando audiência deste projeto. 

DCN 

!1ESA 

Deferido Ofício n9 024/91, da CDCMM1, solicitando audiência deste projeto. 

DCN 

\ 

I 
I 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N9 5 807, DE 1 990 

Dispõe sobre o mar territorial, a zona 

contígua, a zona econômica exclusiva e a plata -

forma continental brasileira, e dá outras provi­

dências. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: DEPUTADO RENATO VIANNA 

R E L A T Ó R I O 

Este projeto de lei, que dispõe sobre o mar terri­

torial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva e a plata­

forma continental brasileira foi encaminhado à apreciação parla 

mentar pela Mensagem n9 681/90, da qual retiro o seguinte tre­

cho: 

" O Projeto de Lei, ao propor a revogação 

do Decreto-lei n9 1.098, de 25 de março de 1 970, 

que estendeu a largura do mar territorial para 

200 milhas marítimas, visa sanar discrepância con 

ceitual e terminológica entre a legislação ordiná 

ria e a Constituição Federal, cujo Artigo 20, ln­

ciso V, estabelece que são bens da União "os re­

cursos naturais da plataforma continental e da zo 

na econômica exclusiva", bem como incorpora os 

conceitos básicos consagrados na Convenção das Na 

ções Unidas sobre o Direito do Mar, celebrada e 

Montego Bay, Jamaica, em 10 de dezembro de 1982, 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

2 . 

ratificada pelo Brasil em 22 de dezembro de 

1 988". 

Aberto prazo para o oferecimento de Emendas, neste 

Colegiado, nenhuma foi apresentada. 

É o relatório. 

VOTO DO RELATOR 

Estão atendidos os pressupostos constitucionalmen­

te estabelecidos: matéria da competência legislativa da União 

( art. 22 combinado com o art. 20, inciso V ) e da atribuição 

do Congresso Nacional ( art. 48, caput, e inciso V ), de legi­

tima iniciativa concorrente ( art. 61, caput ), a ser objeto de 

lei ordinária ( art. 59, inciso 111). 

A técnica legislativa utilizada não merece reparos. 

DIANTE DO ACIMA EXPOSTO, voto pela constitucionali 

dade, juridicidade e técnica legislativa 

5 807 / 90. 

Sala da Comissão, e ,1'-1 de 

DEPUTADO 

GER 20.01.0050.5 - (AG O/90) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N9 5.807 , DE 1990 

(MENSAGEM N9 681/90) 

Dispõe sobre o mar territorial, a zo­

na contigua, a zona econõmica exclusiva e a platafor 

ma continental brasileira , e dá outras providências. 

AUTOR : PODER EXECUTIVO 

REFORMULAÇÃO DE VOTO DO RELATOR 

Em reuniao deste Órgão Técnico, após OUVlr atentamen 

te as ponderações do nobre Líder Deputado Gastone Righi, sobre a 

n e cessidade de se promover maior precisão conceitual, em r e laç ã o 

a o § 19 do art . 29, Capitulo I da proposição em tela , ponderei, 

e m realidade, ser de grande oportunidade a intervenção do colega 

parlamentar . 

Com efeito, o acréscimo da expressão: " . v e dada 

qualquer espécie de exploração econômica ", evita um entendimen­

to demasiado amplo e abrangente do que se deva considerar "passa 

g em inocente" . 

Por e sse motivo encaminho à apreciação dos insignes 

Pares desta Comissão Permanente , esta reformulação de meu voto an 

t e rior, que passa a ser: 

V O T O 

Pela constitucionalidade , pela técni-
ca legislativa (com emenda) . 

Sala das Sessões, 
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c A· M A R A DOS D E P U T A DOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 5.807, DE 1990 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re ­

dação, em reunião extraordinária realizada hoje, oplnou una ­

nimemen t e pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legisal t iva, com emenda, do Projeto de Lei nº 5.807/90, nos 

termos do relator, que apresentou reformulação de voto . 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Theodoro Mendes - Presidente, José Dutra, Má­

rlO Assad e Ibrahim Abi-Ackel - Vice-Presidentes, Arnaldo 

Moraes, Leopoldo Souza, Eliézer Moreira, Horácio Ferraz, 

José Thomaz Nonô, José Guedes, Antônio Câmara, José Genoíno, 

Mendes Ribeiro, Nelson Jobim, Nilson Gibson, Osvaldo Macedo, 

Renato Vianna , Messias Góis, Ney Lope s, Plínio Martins, 

Sigmaringa Seixas, Rodrigues Palma, Marcos Formiga, José 

Maria Eymael, Egídio Ferreira Lima, Adylson Motta, Jorge 

Arbage, Gastone Righi, Adolfo Oliveira, Fernando Santana, 

Raimundo Bezerra, Samir Achôa, Gilberto Carvalho, Stélio 

Dias, Rosário Congro Neto e Vicente Bogo. 

Sala da Comissão, em 04 de dezembro de 1990 

Deputado T 

sidente 
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c A' M A R A DOS D E P U T A DOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO 

PROJETO DE LEI Nº 5.807, DE 1990 

EMENDA - CCJR 

Acrescente-se no final do § lº do art. 3º do pro 

jeto a seguinte expressa0: 

, ~ 

" , vedada qualquer especie de exploraçao eco • • • 

~ 

nomica. " 

Sala da Comissao, em 04 de dezembro de 1990 

~~ 
Deputado THEODORO MENDES 

Presidente 

ANNA 
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CÁMARA DOS DEPUTADOS 
PROJETO DE LEI Nº 5.80 7-A , DE 199 0 

(00 Posae r Exe c ut lVO) 

Mens agem NQ 68 1/ 9 0 

Di spõe sobr e o ma r terri torial , a 
cont ; gua , a zona económ l ca e xc lu slva 
p l ataforma cont i nenta l brasil e iros , 
outras provi dênc i as . 

z ona 
e a 
e dá 

( Às Com l ssões de Con s t l t ulÇ ã o e Jus t lça 
e de Redaçã o ( ADM ): ae Re l açõ es Ex ter ,o ­
res; e de Vl ação e Transportes , Desenvol-
Vl mento Urbano e 1 nter 1 a r art . 2 4. I I ) 

SINOPSE 

I _ PropOSlçâo l nlcla l 

11 Na Com l ssão de Const l tu l Çã o e J us tl ça e 
de Redaçã o : 

Termo de r eceblmento de emenda s 

Parec er d o re l ato r 

Vo t o ref ormu l ad o d o re l at or 

Parecer da com\ssão 

Emenda ado tada pela com l ssão 

o Congre sso Nacl0nal decreta : 

CAPÍTULO I 
Do Mar Terr itor ial 

Art . 1~ O ma r terrlt orl a l braS ll e l r o compre­
ende uma fa lxa de doze ml l has mar í tlmas de 
l argura. med l da s a part l r da l 1nha d e ba lX a ­
ma r d o ', tora ' c ontlnen ta l e lnsu l ar braS ll e l­
ro. ta l como ind1cada nas cartas náut l cas de 
grande esca l a . reconhecldas of 1cia l mente n o 
Bras 11 

• 

Parágraf o ún l co . No s loca l S e m que a cost a 
ap r esen te reco rtes pro fu nd o s e reen t râ nc1 8 S ou 
em q u e e Xl sta uma fra nj a de l l has a o longo d a 
costa na sua proxlml dade l me dl a ta. se ra a dota-
d o o me t od o das 1 1 nhas de base r e t a s. 11 ga ndo 
pontos apr op r 1ados . para o t r a ç ad o da 1 1nha de 
oase. a par tlr d a qua l se r á me dl d a a e x tens ão 
ao ma r terr l t orla l 

Ar t . 2.!;l A sobe r a nla d o Bra s l l e st e nde -se a o 
ma r te rrl t orlal, ao esp a ço ae r e o sobre j a c e n te , 
bem como a o 1e 1t o e s ubs o l o . 

Art . 3~ É reconhe cl d o a o s na VlOS de t o da s as 
n a Clona ll dade s o d1r e l t o de pa s sagem l noce nt e 
n o ma r ter r1torl a l bras ll e 1r o 

§ 1.!;l A pa s sagem se r á conS1 de r a da lnoce nt e 
desde que nã o s e j a pre j UdlC1 a l à paz . à boa 
o rdem o u à segurança d o Bras ,l, de vendo s e r 
c o nt inua e ráplda . 

§ 2~ A passaQem inocente p oderá compreende r 
O parar e o fundear. mas apenas na med l da em 
que os mesmos constltua m lncidentes comuns de 
navegação ou sejam impostos por mot i vos de 
força malor ou por dificul dade grave ou tenha 

por flm prestar au x il 10 a pes soa s. na Vl OS ou 
aero na v e s em perlgo ou e m d l flcu l dade gra ve 

§ 3.!;l Os na VlO S est r ang8 1ro s no mar te rrl t o­
r1 a l b r aS 1 l e lro estarão SUj e l t o s a o s r egul a ­
me n t o s estaoe l e Cl d o s pe lo Governo bra Sl lelro . 

CAPÍT ULO I I 
Da Zona Cont igua 

Art . 4 .!;l A zona contígua bras 11 elra 
de uma fa 1xa que se estende das doze 
e quat ro mll has mar ; t l mas . contadas 
das l l nhas de base Que servem para 
l argura d o mar terr l tor l a l 

compreen­
às v lnte 

a partl r 
med 1 r li 

Art . 5~ Na zona c o n t í gua . o Bra Sll p oderá 
tomar as med l das de f l sca l 1zação neCeSSarlaS 
a 

X97 00 FORMS=NONE . END: 

e V1 ta r as ln f r a çõe s à s 1e1S e a os r eQu ­
l amen t o s aduane l ros . f 1sca 1s . de l mlg r ação o u 
San 1tar l0 S no seu terr l t ôr l O o u n o seu mar 
te r rl tor 1a l; 

1 1 - reprlm l r as lnfraçôes às 1e1 S e a os re ­
gu l amentos no seu terr l tôr l O ou no seu mar 
terr l t or l al 

CAPÍ TULO 111 
Da Zona Econômi c a Exclus;va 

Art . 6 g A z o na e c onómlca e xc1us1va braS ll e 1-
ra c ompreende uma fa l xa que se es t e nde das 
doze às duzentas mllna s mar í t l mas . cont a d a s li 

pa r tlr das 11nha s de base Que s ervem p a r a me ­
dlr a largura do mar ter rlto r la l 

Art . 7 g Na z o n a e co nóm l c a e xc l US l va, o Bra-
51 1 tem dl re 1t os de sobe r a n1a para f l ns de ex­
plor a ç ã o e a prove 1 tame nto. conse rvaçã o e ges­
tão dos r e c u rsos nat ura1S. V1VOS ou nã o - v1 vOS. 
daS águas SO b r e jaCe nt e s a o 1elto d o mar. d o 
1e l t o do ma r e s e u sUDsolo, e no Que se refere 
a outr as at lv1 dade s com v 1s t as à exploraçã o e 
a o ap rov e lt ame nto da zona pa r a f l ns 
e co nó mlcos . 

Ar t . S .!;l Na z o n a e conómlca e xc l uS l va, o Br a­
s 11. no exe rc;clo d e sua j urlSd 1Çã o. tem o d l­
re ltc e xc luS1VO de r e gulame ntar a l nv e st l gação 
cl e n t ifl ca marinh a . a pro teçã o e Drese~ v aç ã o 
do me lO ma r1nho, bem c omo a c onstruçã o . o pera­
ç ã o e u so de t o dos os t1pOS de "na s a r t'flCl ­
a lS. l nstal a çõe s e e struturas 

Pa r ág r af o únlco . A l nv e stlgaçã o c1en t if1ca 
marlnha na z o na e co nómlca e xcluslva 56 pOdera 
ser conduzlda p o r outr o s e s tado s com o c on sen­
tlmento. prévlo d o Governo braS ll el ro . no s t er ­
mos da l e Qislação em V1COr. Que regu l a a 
materia . 
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Art 9~ A rea',zação por outros estados. na 
zona econOmlca excluSlva, de exerciC10S ou ma­
nObras ml lltares. em partlcular as que lmpll­
Quem o uso de armas ou explOS1VOS. somente 
pocera ocorrer com o consentlmento do Governo 
braSllelra 

Art . 10 E reconheCldo a ta,dos os estados o 
gozo. na zona econ6mlca excluSlva. das ',ber­
caces de navegação e sobrevôo. bem como de ou­
tros usos do mar lnternaClonalmente 1 íCltOS. 
re l aClonaOos com as referldas li berdades. t815 
como os ', gados à operação de naVl0S e 
aeronaves . 

CAPiTULO IV 
Da Plataforma Continental 

Art 11 A plataforma contlnenta l do Bras" 
compreende o 18 1tO e o subsolo das áreas SUb­
marlnas que se estendem além do seu mar terr l ­
torla '. em toda a extensão do prolongamento 
natura l oe seu terrltórlo terrestre. até o 
boroo exter lor da margem contlnenta l. ou até 
uma dlstânC la ae duzentas mllhas mar;tlmas das 
1 lnhas de base. a partlr das quals se mede a 
largura do mar terrltorlal. nos casos em que o 
bordo exterlor da margem contlnental não atln­
Ja essa dlstâncla 

Parágrafo unlco . O llmlte exterior da plata­
forma contlnental será flxado de conformldade 
com os crltérlos estabelecldos no art . 76 da 
Convenção das Nações Unldas sobre o 01relto do 
Mar. ce l ebrada em Montego Bay. a 10 ae dezem­
bro de 1982 

A~t 12. O Bras" exerce dlreltos de sobera­
nla socre a plataforma contlnental. para efe l­
tos ae exo loração e aproveltamento dos seus 
recursos naturalS 

Parágrafo únlco. Entendem-se esses recursos 
naturalS como os recursos rnlneralS e outros 
recursos nãO-ViVOs do l elto do mar e·subsolo, 
bem como os organlsmos vivos pertencentes a 
espécles sedentárlas. isto é. aquelas que no 
per íOdO de captura estão lmóvelS no lel t o do 
mar ou no seu subsolo ou só podem mover-se em 
constante contato fíSlCO com esse leito ou 
SUbsolo . 

Art . 13. Na p l ataforma contlnenta l , o Bra-
51 1, no exercíClo de sua Jurisdlção , tem o d 1 -
re l to excluslVO de regulamentar a lnvestlgação 
clent;flca mar lnna, a proteção e preservação 
do melO marlnho. bem co~o a construção. opera­
ção e o uso de todos os tipos de llhas artlfl­
ClalS. lnstalações e estruturas . 

§ ,2 A lnvestlgação clentíflca marlnha. na 
p l ataforma contlnental. só poderá ser conduzl­
da oor outros estados com o consentlmento pré­
Vl0 d o Governo braslle,ro. nos termos da l e­
g 1s1açâo e m VIgor. que regula a materla. 

§ 2~ O Governo brasl1elro tem o dlrelt o ex­
C1US1VO de autorlzar e regu l amentar as perf u­
rações na plataforma contlnenta l. qUalsquer 
que sejam os seus · 1ns 

Art · 14 ~ reconhec1do a todos os estados o 
d l re l to de colocar cabos e dutos na p l ataf o rma 
contlnenta' 

§ 1~ FIca su]e1to ao consentlmento do Gover-
no oraSl l e lro O 
cação de ta 1 S 
contlnenta l, 

§ 2· O Governo 
condições para a 
que penetrem 
terri torial. 

traçado da 1 lnha para a c olo ­
cabos e dutos na plataforma 

brasilelro poderá estabe l ece r 
colocação dos cabos e dutos 
seu território ou seu mar 

Art . 15 . Esta le' entra em vlgor na data de 
sua publlcação . 

Art . 16 . \RevOgam-se o Decreto-Le , na 1.098, 
de 25 de março de 1970, e demals dlSPoslções 
em contrárlO . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-lE I N" 1 . 098. 
DE 25 DE MARÇO DE 1970 

Altera os limites do mar territorial do 
Brasil e dá outras providências . 

o PreSldente da Repúbl1ca. usando das atrl­
bUlções Que lhe confere o art , 55, ltem I. da 
ConstltulÇâo e considerando: 

Que o lnteresse esp'ecla l d o estado costelro 
na manutenção da produtlvldade aos recursos 
V1VOS das zonas mar ítI mas adjacentes a seu 11-
tora l é reconheCldo oelo Dlrelto InternaClO­
na 1 ; 

Que ta I 1 nteresse só pode ser ef 1 cazment_ 
protegldo pelo exerciclo da soberanla lnerente 
ao concetto do mar terrltorla l: 

Que cada estado tem competênc18 para flxar 
seu mar terrltorlal dentro de 11mltes razoá­
velS, atenoendo a fatores geográf1coS e bl01ó-
9'COS, aSSlm como às necessldades de sua popu­
lação e sua segurança e defesa. dec reta 

Art 1~ O mar terrltorlal do Bras ll abrange 
uma falxa de 200 ( duzentas) ml1has marítlmas 
de l argura, med l 0as a oartlr da ll nha do 
ba txa-mar do ll toral contlnenta l e lnsular 
brasllelro adotada como referénC18 nas cartas 
náutIcas bras Il e lr as . 

Parágrafo únICO Nos lugares em que a ll nha 
costeIra apresenta reentrânclas profundas ou 
sa 1 ,ênClas ou onde eXlste uma sérle de 1lhas 
ao longo da costa e em sua proxlmldade lmed;a­
ta. será adotado o método das llnnas de base 
retas , 1 19ando pontos aproprIados. para o tra­
çado da ll nha. a partlr da qua l será medida a 
extensão do mar territorla l. 

Art 2~ A soberanIa do Bras" se estende ao 
espaço aéreo aClma do mar terr l torlal . bem 
como a o 1e lto e subsolo deste mar . 

Art 3 2 É reconhecldo aos naVlOS de todas as 
naclonalldades O dlrelto de passagem Inocente 
no mar terrltorla l brasi l e lro. 

§ 1 2 ConSldera-se passagem lnocente o Sl~ 
p l es trâns lto pelo mar terrltor l a l , sem o ~ 
xercíclo de Qualsquer atl vl dades estranhas à 
navegação e sem outras paradas que não as ln­
Cldentes à mesma navegação. 

§ 2~ No ma r terrltorlal todos os nav,os de­
v e m cumprlr os regulamentos brasl1elros aestl­
naaos a garant 1r a paz. a boa ordem e a segu­
rança. bem como e Vlt ar a P01U1Ção das águas e 
o dano aos recursos do mar 

§ 3~ O Go verno brasllelro estabe l ecerá os 
regulamentos que. por motlvos de segurança. 
lhe pareça necessár lO fazer observar por na­
V10S de guerra e outros naVIOS de estado 
estrange lro 

Art . 4 2 O Governo brasllelro regulamentará a 
pesca, tendo em Vlsta o aproveltamento naClO­
na l e a conservação dos recursos V1VOS do mar 
terrltorlal, bem como as atlvldades de pesqul­
sa e exploração . 

§ 1 2 Os regulamentos poderão flxar zonas em 
Que a pesca seja exclus lvamente reservada a 
embarcações brasileiras . 



§ 2 a Nas zonas do mar territorial Que fica­
rem abertas à pesca por embarcações estrangei­
ras. só poderão estas exercer suas atividades 
Quando devidamente registradas e autorizadas e 
mediante obrigação de respeitarem a regulamen­
tação brasileira . 

§ 3a Poderão ser definidos nos acordos in­
ternacionais reciprocidade em prlncipio na 
base da recuperação. regimes espec,ais de pes­
~a. pesquisa e exploração no mar terr;torlal 

Art . SA Este decreto-lei entrará em vlgor na 
data de sua publicação, revogado o Decreto-Lel 
na 553. de 25 de abr'l de i969. e outras dIs­
posições em contrário . 
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Bras i.1 i a. 25 de março de 1970; 149' da I nde­
pendênc'a e B2· da Repúbl,ca . EMÍLIO G. MÉDICI 
- Alfredo Buzaid - Adalberto de Barros Nunes -
Mário Gibson Barbosa. 

MENSAGEM N· 6al. DE 1990. 
~ DO PODER EXECUTIVO 

, ~ Excelentisslmos Senhores Membros do Congres­
so NaCl ona 1 : 

Em conformidade com O dlSposto no art 84. 
inciso III. da Constituição Federa l . tenho a 
honra de submeter à elevada conslderação de 
Vossas Excelênc13s projeto de le, Que dlspõe 
sobre o mar territorlal . a zona contígua. a 
20na econOmlca exc1USlva e a p l ataforma contl­
nenta' brasilelros . O projeto de lei, ao pro­
por a revogação do Decreto-Lei n R 1.098. de 25 
de m~rço de 1970. que estendeu a largura do 
mar terrltorlal para 200 mllhas marítlmas. 
vis~ a senar discrepãncla conceltua l e term l­
nológlca entre a legislação ordlnár18 e a 
ConstltulÇão Federal. cUJo art . 20, lnClSO V. 
estabelece que são bens da Unlão "05 recursos 
naturais aa p l ataforma contlnental e da zona 
econôml ca exc 1 us i va". bem como 1 ncorpora OS 
conceitos básicos consagrados na Convenção das 
Nações Unldas sobre o Dlrelto do Mar. celebra­
de em Montego Bay. Jamalca, em 10 de dezembro 
de 1982, e ratificada pelo Brasil em 22 de de­
zembro de 1988 . 

Bras ília. 19 de setembro de 1990 - Fernando 
Collor . 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" DMAE /212/ MARE-LOO-JUST 
LOO. DE 22 DE AGOSTO DE 1990. DO SENHOR MI­
NISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXT ERI ORES 

A Sua Excelência o Senhor 
~utor Fernando Collor 
~esidente da Repúbllca 

Senhor Presldente. 

Temos a honra de leva r a o conheclmento de 
Vossa Exceléncla que. em 22 de dezembro de 
1988, o Brasll ratlflCOU a Convenção das Na­
ções Unldas sobre o Olrelto d o Mar , depolS de 
haver ela sldo aprovada pelo Congresso 
NaClonal A Convenção. celebrada em Montego 
Ba y . Jamalca. a 10 de dezembro de 1982, 'ncor­
para o que Já faz parte do Dlre1to Internaclo­
nal consuetud1nárlo em matérla de deflnição de 
espaços mar ítimos, consagrando um mar terrlto­
rlal de 12 mllhas marítimas . uma zona contí­
gua, uma zona econômlca exclus lva. que se es­
tende da s 12 às 200 mllhas. bem como uma pla­
taforma contl nenta l que poderá estender-se 
além das 200 ml lhas de distânc la do litoral 

2 . A ConstltulÇão Federa l Já reflete os no­
vos conceltos do Olrelto do Mar. ao estabele­
cer. no art . 20. lnciso V. que são bens da 
Unlão "os recursos naturalS da plataforma con­
tinental da zona econômica exclusiva". Ocorre. 
porém, que ainda se encontra em vigor o 
Decreto-Lel n~ 1 . 098. de 25 de março de 1970. 
que estendeu a largura do mar territorlal bra-

sileiro para 200 m,lhas marít,mas. produz,ndo­
se. em conseqüênc1~, dlscrep~nCla conceltu8l e 
terminológlca entre a Constituição Federal e a 
legislação ordin~r,a . 

3 . Com vistas a sanar essa dlscrepânCla. te­
mos a honra ,e encamlnhar à alta apreclação 'de 
Vossa Excelêncla prOjeto de mensagem que sub­
mete ao Congresso Naciona l prOjeto de lei que. 
ao revogar o Decreto-Lel n~ 1.098. 1ncorpora 
os conceitos báslCOS consagrados na Convenção 
das Nações Unidas sobre o Oirelto do Mar . 

Aproveitamos a oportunldade para renovar a 
Vossa Exce l êncla . Senhor Presldente: os pro­
testos de nosso malS profundo respelto . 

Av,so n· 1.225-AL/SG 

Em 19 de setembro de 1990 

A Sua Excelêncla o Senhor 
Deputado LU1Z Henrlque 
DO . Prlmelro Secretárlo 
da Câmara dos Deputados 
Bras 'Í 11a - DF 

Exce l ent i sslmo Senhor Prlmelro SecretárlO : 

Tenho a honra de encamlnhar a essa Secreta­
rla a mensagem do ExcelentíSSlmo Senhor P r es l ­
dente da Repúbllca. acompanhada de expos l ção 
de motlvos do Senhor Mln lstro de EstadO das 
Relações Exterlores. relatlva a projeto de lei 
que "dispõe sobre o mar terrl t orlal, a zona 
cont'Ígua. a zona econ6mlca e xcluslva e a pla­
taforma contlnental braS l lelros. e dá outras 
prov 1 dênc 1 as " . 

Aprove l to a oportunldade para renovar a Vos­
sa ExcelênCla protestos de elevada est1ma e 
conslderação. - Marcos Cotmbra , Secretár 10-
Geral da Presldêncla da Repúb l1ca 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE REDAÇÃ O 

Termo de Recebimento de Emendas 

PROJETO DE LEI N" 5 807/90 

NoS termos do art . 119. caput , I , d o Reci­
menta Interno da Câmara dos Deputados e do 
1tem 111 do Ato da Mesa n.Q 177 / 89. o Sr Pre­
sidente determ l nou a abertura e dlvulgação 
na Ordem do Ola das comlssões _ de prazo para 
apresentação de emendas. a partlr de 24-10-90. 
por quatro sessões . Esgotado o prazo. não fO­
ram recebldas emendas ao proJet o. 

Sala da Comissão. 30 de outubro de 1990 . 
Ruy Ornar Prudência da Silva , Secretárlo 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N" 5 . 807. DE 1990 

O;spõe sobre o mar territorial, a zona 
contígua, a zona econômica excluslva e a 
plataforma continental brasileira. e dá 
outras providências. 

Autor Poder Execut1vo 

Relator DeputadO Renato Vianna 

1 Relatório 

Este prOjeto de lei. que d1spõe sobre o mar 
terr l torlal. a zona contígua. a zona econômica 
excluslva e a plataforma contlnenta l bras1lel­
ra f 01 encamlnhado à apreclação par l amentar 
pela Mensagem n R 681 / 90. da qua l ret lro o se­
gU1nte trecho: 



"O projeto de lei. ao propor a revocação 
do Decreto-Le i n.Q 1.098. de 25 de março de 
1970. que estedeu a largura d o mar terri ­
torla l para 200 milhas marítimas, visa a 
sanar dlscrepáncla conceltual e termlnoló-
91ca entre a legis l ação ordinárla e a 
ConstltulÇão Federa l . cujo art. 20, lnC1SO 
V, estabelece Que são bens da Unlão "os 
recursos naturals da plataforma continen­
tal e da zona econ6mlca excluSlva". bem 
como incorpora os conceitos báslCOS consa­
grados na Convenção das Nações Unldas so­
bre o Oi relt o do Mar. celebrada em Montego 
Bay. J amalca . em 10 de dezembro de 1982. e 
rat i flcada pelo Bras i l em 22 de dezembro 
de 1988 . " 

Aberto prazo para o ofereclmento de emendas. 
neste coleglado. nenhuma fOl apresentada . 

É o relatórlo . 

II Voto do Relator 

Estão atendldos os pressupostos constltUC10-
nalmente estabelecidos : materia da competên­
Cla leglslat1va da Unlão (art . 22 combinado 
com o art . 20 , lnciso V) e da atribu i ção do 
Congress o Nacional (art. 48, caput. e lnciso 
V). de legítlma lnlc l atlva concorrente (art. 
61 . caput ). a ser objeto de lei ordlnária 
(art . 59. inC1So 111) . 

A técnlca leg l s1atlva utllizada não merece 
reparos . 

Olante do acima exposto, voto pela constitu­
cl0na l idade. Jurldicldade e tecnica leg1slatl­
va deste PrOjeto de Le i n.Q 5.807 / 90. 

Sala da Comlssão. 14 de novembro de 1990 . 
Deputado Rena to Vianna. Relator . 

COMISSÃO DE CONSTITU I ÇÃO E 
JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LE I N' 5.807. DE 1990 

(Mensagem n' 681 / 90) 

Dispõ e s Obr e o mar territorial , a 
contí gua , a zona econômica exclus i va 
p l at a fo rma cont i nental brasi l eira . 
o u t r a s provi dências . 

Autor : Poder Executlvo 

Reformulação de Voto do Relato r 

zona 
e a 
e dá 

Em reunlão deste órgão tecnlco, após OUVlr 
atentamente as ponderações do nobre Líder De­
putado Gastone Rlghl. sobre a necessidade de 
se promover malor preclsão conceltua l , em re­
l ação a o § 1.Q d o art . 2~, Capitulo I da propo ­
s 1ção em te l a. ponderel. em realldade. ser de 
grande oportunldade a lntervenção do colega 
par l amentar 
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Com efeito. o acréscimo da expressão: 
vedada Qualquer espécie de exploração 
econômica". evita um entendlmento demasiado 
amplo e abrangente do Que se deva conslderar 
"passagem inocente" . 

Por esse motivo encaminho à aprec l a ç ão dos 
inslgnes pares desta comissão perma ne n te. esta 
reformulação de meu voto anterlor, que passa a 
ser : 

Vo t o 

Pela constituclonalidade, pela Jurldlcldade 
e técnlca legislatlva (com emenda) . 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1990 . 
Deputado Renato Vi anna, Relator . 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LE I N' 5 . 807. DE 1990 

Parecer da Comi s s ão 

A Comlssão de ConstltulÇão e Justlça e de 
Redação. em reunião extraordlnárla rea l izada 
hoje. opinou unanlmemente pela constltuclona­
lldade, Juridlcidade e técnlca leglslatlva. 
com eme nda. do PrOjeto de Lei n~ 5 . 807 / 90. no 
termos do relator. Que apresentou reformulação 
de voto. 

Estlve ram presentes os Senhores Deputados : 
Theodoro Mendes Presidente; Jose Dutra. 
Márlo Assad e Ibrahlm Ab i -Ackel Vlce­
Presldentes; Arnaldo Moraes, Leopo l do Souza. 
Ellézer Morelra. Horácio Fe rraz. Jose Thomaz 
Nonô, José Guedes. Ant6n l o Câmara, José Genoi­
no. Mendes Rlbeiro. Nelson Jobim, Nilson Glb­
sono Osvaldo Macedo. Renato Vianna. Messlas 
GÓ1S, Ney Lopes. Plinlo Martins, Sigmarinca 
Selxas. Rodrigu e s Palma, Marcos Formiga, José 
Mar18 Eymael. Egídl0 Ferreir a Lima . Adylson 
Motta. Jorge Arbage. Gastone Rlghi. Adolfo 0-
llveira, Fernando Sant ana, Rai mu ndo Beze rra. 
Samir Ach6a, Gilberto Carvalho. Stelio Di a s. 
Rosário Congro Ne to ~ Vicente 80go . 

Sala da Comissão. 4 de dezembro de 1990 . 
Deputado Theodoro Mendes , Presldente Depu-
tado Renato Vianna , Relator . 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N' 5.807. DE 1990 

Emenda CCJ R 

Acresce nte-se no final do § 1.Q do art . 3.Q 
prOjeto a segu1nte expressão : -do 

vedada qualquer especie de exp l ora­
ção econ6m l ca . 

Sa l a da Comissão . 4 de dezembro de 1990 . 
Deputada Theodoro Mendes , PreSldente Depu-
tado Renato Vi anna , Relator . 

Ce ntro Gráfico do Senad o Federal - Brasília - DF 

(OS: 06230/91) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N2 5 . 807 - A, DE 1990 
(do Poder Executivo) 
Mensagem n 2 681/90 

Dispõe sobre o mar territorial, a zona econômica exclusiva e a 
plataforma continental brasileiros, e dá outras providências. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Redação (ADM) ; de 
Relações Exteriores ; e de Viação e Transportes, Desenvolvimen ­
to urbano e Interior - Art. 24, 11) . 

S I N O P S E 

I - Proposição inicial 

11 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação : 

- Termo de recebimento de emendas 

- Parecer do Relator ......................... . 

- Voto reformulado do Relator ....... . 

- Parecer da Comissão 

- Emenda adotada pela Comissão . ..... . 

GER 20.01.0050.5 - (AGO/90) 

, 
pago 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJE TO DE LEI NQ 5 . 807 - A, DE 1990 
(do Poder Executivo) 
Mensagem n Q 681/90 

\ , 
l -" .-\ 
"~~ 

-

Dispõe sobre o mar territorial, a zona econômica e xclusi va e a 
plataforma continental brasileiros, e dá outras providências . 

(À s Conlissões de Constituição e Justiça e de Redação ( ADM) ; de 
Relações Exteriores; e de Viação e Transport es, De senvolvi men­
t o urbano e Interior - Art. 24, 11) . 

S I N O P S E 

, 
pag o 

I - Proposição inicial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
11 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 

- Termo de recebimento de emendas ....................... . 

-- P a r e c e r d o R e 1 a t o r .................................... . 

-- Voto reformulado do Relator ........................... . 

-- Parecer da Com issão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
-- Emenda adotada pela Comissão .......................... . 

GER 20.0 1.0050.5 - (AGO/90l 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
5 3u71ro 

COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Br asília, 18 de abril de 1991 

A COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

Senhora Secretári a 

I nformo te r s i do deferi do pe l o Sr . Pre­

siden t e , reo uerimen t o de audi ~nci a da Comiss~o de DEFESA • 

DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS sobre o Projeto 

:..d:..:e----.:L=-e_i_n_9------==5=" =8=O=7=/==9=O~ _______ , c on f orm e c óp i a err, an e x o . 

Solici t o acrescen tar , na distribuic~o 

constante da capa do projeto (*) o nome da Co~iss~o para 

a qual foi reouerloa audi~ncia , a f i m de que fioue a SSlm 

indicaàa a tramitaç~o a ser seguida . 

A t enc i os 2u'flel-j t e 

04,- 4 11t/?V/} 
Diret ora da Cooro~ 

das Com~ss6es PerG311entes 

( ) Após o nome dessa Comiss~o 

( * ) Após a ~ l t ima C omiss~o r -.-· ... 1.'1 . .... • · -.- - _ . ', ~ .... ...... .... --:'. • ..... ~L ~ ' .. _I' -_a _____ ..... ...." .--.... 

! Pr 0, ,rj.} (; .: :' : : 0 Ol rl . _ .~J.. I ___ J .. I .. j,__ f 
À Cc,c rdC' r. '1 ,:8 0 d :: ~. (> ... 111 ['" I;. IJ 1 f'c')rrn ~j" j 

! 
, , 

,_ U I I «(/ j I /, "- ' 
• • • • • • • ..; o _ ... 7 ' 

11:':':1: I I: .. V ' r i I 
.. , .- .".--- _ . . -... . ....... _. _ - ,, ~-, ~f"I' , ;._ ... ...... r' ... "'" ........ u~~.;;JtP • . • 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

PROJETO DE LEI N9 5807, DE 1990. 

Dispõe sobre o mar territorial, a zona 

contígua, a zona econômica exclusiva, e 

a plataforma continental brasileiros, e 

dá outras providências. 

AUTOR : Poder Executivo 

RELATOR : Deputado MANOEL MOREIRA 

R E L A T 6 R I O 

Encaminhou o Sr. Presidente da República, juntamente com 

a Mensagem n9 681, de 19 de setembro de 1990, projeto de lei ela 

borado pelo Ministério das Relações Exteriores dispondo sobre 

o mar territorial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva e 

a plataforma continental brasileiros, para apreciação , nos ter­

mos constitucionais, pelo Congresso Nacional. 

Manifestou-se a Comissão de Constituição e Justiça e de 

Redação , na reunião extraordinária levada a efeito a 4 de dezem­

bro de 1990, por unanimidade, pela constitucionalidade, juridici 

dade e técnica legislativa, com Emenda, do Projeto de Lei n9 

5807 , de 1990, sendo relator o nobre Deputado Renato Vianna. 

t o relatório. 

GER 20 .01.0050.5 - (ABR/9 1) 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

02. 

v O T O 

O declarado objetivo da proposição é atualizar a legis 

lação brasileira sobre a matéria já que a "Constituição refle­

te os novos conceitos do Direito do Mar, ao estabelecer, no 

artigo 20, inciso V, que são bens da União" os recursos natu -

rais da plataforma continental da zona econômica exclusiva" e 

tendo em vista que "ainda se encontra em vigor o Decreto-Lei ' 

n9 1098, de 25 de março de 1970, que estendeu a largura do mar 

territorial brasileiro para duzentas milhas marítimas, produ -

zindo-se, em consequência, discrepância conceitual e terminol~ 

gica entre a Constituição Federal e a legislação ordinária". 

Tais finalidades plenamente atingiüas pelas normas do 

Projeto de Lei n9 5807, de 1990, o recomendam à irrestrita a­

provação por parte deste Crgão Técnico sem, portanto, a Emen­

da da autoria do nobre Deputado Renato Vianna. 

É o voto. 

Sala da Comissão, em J clt rTlIvD rA. J'7q-f. 

Relator 

LidlL- ~ e lo De put a do Diogo ornura 

GER 20.0 1.0050.5 - (ABR/9 1) 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Relações Exteriores, em reunião realizada 

hoje, aprovou, por unanimidade, o parecer do Relator, Deputa 

do Manoel Moreira, lido e subscrito pelo Deputado Diogo Nomu 

ra, favorável ao Projeto de Lei n9 5.807-A/90, do Poder Exe­

cutivo, com rejeição da Emenda aprovada pela Comissão de 

Constituição e Justiça e de Redação. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Ulysses Gui­

marães-Presidente, Diogo Nomura, Neif Jabur-Vice-Presidentes, 

Nestor Duarte, Geddel Vieira Lima, Jesus Tajra, Haroldo Sa­

bóia, paulino Cícero de Vasconcellos, Felipe Neri, Costa Fer 

reira, Cardoso Alves, João de Deus Antunes l José Telles, Jor 

ge Uequed, Aníbal Teixeira, Agostinho Valente, Edésio Frias, 

Djenal Gonçalves, Sarney Filho, João Faustino, Ney Lopes,Sér 

gio Cury, Antonio Faleiros. 

Sala da Comissão, em 5 de junho de 1991. 

i 

OMURA 
~I 
do uLYSStS GUIMARÃES 

( Presidente 

GER 20 .01.0050 . 5 - (ABR/91l 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

, , 

Brasllla, 18 de abril de 1991 
I 

À COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

Senhora Secre tári a 

I nformo t er sido de f eri do pelo Sr . Pre­

sidente , requer i mento de audi ~nci a da Comiss~o de DEFESA 

DO CONSUMIDOR , MEIO MiBIENTE E MI NORIAS sobre o Projeto 

d e Lei n9 5.807/90 f ' . _____ --=========-_______ , c on orme cop la em ane xo . 

Solicito acrescent ar , na distribuiçao 

constante da cap a do projeto (* ) o nome de Co~i ssao para 
. ,... . . 

a qual foi re~uerida audlencla , a fl~ de que floue aSS lffi 

lndi cad a a tramitac~o a ser seouide . 
~ 

Atenci osamente 

/tlv,- &J~1/0//} 
Direto:-a da Cooro~ 

des Comiss5es Pe~~enentes 

( ) Ap6s o nome de ssa Co~issão 

( * ) Após a ú l tima Comissão 
_.,~_.,~--" -~'~'---o-In~.""-:_ '."'_. -_-./1 ~C~ __ ~-,I~Ci~/-r. li 
~. Pro.-Idenciado () ~ 
! À Coo~dcr aç ão da" Comlseõos ? erm a-
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO URBANO E INTERIOR 

I - RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N9 5.807-ADE 1990 

Dispõe sobre o mar territorial, 

a zona contígüa, a zona econõmica 

exclusiva e a plataforma continen­

tal brasileiros, e dá outras provi 

dências. 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 

gem n 9 681/9 O) • 

(Mensa-

RELATOR: Deputado NILMÁRIO MI­

RANDA. 

A proposição em exame, Projeto de Lei n9 5.807, de 

1990, do Poder Executivo, vem compatibilizar a legislação brasile~ra 

com as posições do Brasil ratificadas a 22 de d ezembro de 1988, so­

bre a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, o que lm­

p ca em compreender os conceitos ligados à idéia de mar territorial 

e temas conexos, como os recursos naturais da plataforma continental 

e da zona econõmica exclusiva , o que a Constituição já contempla no 

inciso V do Artigo 20. 

A redefinição da faixa de 200 milhas do mar territori­

al , como estabelecida pelo Decreto-lei n9 1.098, de 25 de março de 

1970 - o Decreto-lei das 200 milhas - com o novo zoneamento coerente 

com a Convenção de Jamaica, é um assunto de apropriação pela sobera­

nla nacional de espaços marítimos no Atlântico Sul equivalentes a 

dois terços do território brasileiro no continente, espaços maríti­

mos aqueles que será necessário preservar e manter protegidos e de­

fendidos pelo poder nacional, pelas Forças Armadas e pelo patrulha­

mento marítimo. 

GER 20.01.0050.5 - (JAN/91) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Desse modo , é meu parecer que o assunto seJa de competen 

Cla, além da Comissão de Relações Exteriores , da Comissão de Defesa 

Nacional que , de acordo com o Regimento , é a responsável por esses te 

mas de defesa, ao invés da Comissão de Transportes . 

II - VOTO DO RELATOR 

Assim , conclusivamente , sou de parecer que a Comissão de 

Transportes é imcompetente , nos termos regimentais, para apreClar a 

matéria e , de acordo com o Artigo 141 do Regimento Interno , proponho 

que o projeto seja restituído à Presidência desta Casa com a sugestão 

de destiná-lo à Comissão de Defesa Nacional . 

GER 20.01.0050.5 - (JAN/91) 

Sala a Comissão , em 12 de junho de 1991 . 

Deputado NILMÁRIO MIRANDA 

Relator 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO URBANO E 

INTERIOR 

PROJETO DE LEI N9 5.807, DE 1990 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Viação e Transportes, Desen 

volvimento Urbano e Interior, em sua reunião ordinária de ho­

je, opinou, por unanimidade, pela INCOMPET~NCIA da Comissão 

para apreciar o PROJETO DE LEI N9 5.807, DE 1990, que "Dispõe 

sobre o mar territorial, a zona contígüa, a zona econômica ex 

clusiva e a plata~orma continental brasileiros, e dá outras 

providências", nos termos do Parecer do Relator, Deputado Nil 

mário Miranda. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados 

Carlos Santana, Presidente, Nilmário Miranda e José Reinaldo, 

Vice-Presidentes; César Bandeira, Christovam Chiaradia, Lael 

Varella, Pedro Irujo, Romel Anísio, José Maranhão, Laíre Rosa 

do, Mário Martins, Murilo Rezende, Nicias Ribeiro, Junot Abi­

-Ramia, Hagahús Araújo, Valdomiro Lima, Telmo Kirst, Lu iz Pon 

tes, Munhoz da Rocha, Saulo Coelho, Hilário Coimbra, Paulo Ai 

meida, Simão Sessim, Pauderney Avelino, Valdemar Costa Neto, 

Ronaldo Caiado, Vadão Gomes, Jório de Barros, José Ulisses, 

Celso Bernardi, Maria Valadão e Oswaldo Stecca. 

GER 20.01 .0050.5 - (DEZ/ So) 

Sala da Comissão 

Deputado CARLOS SANTANA 
Pres'dente 

m ()NJu l~~cVv 
Deputado NILMÁRIO MIRANDA 

Relator 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRAl" [rn .~ '1 
INTERIOR 

Co '1 " •• 11 I:) I" (::. <::. I' ri (::., .. ~. (::. ... ... .... I \. .. 

Ofício n? 077/91 - Pres . Bras íl ia , 06 de agosto de 1991. 

Senhor Presidente , 

Deliberou es t a Comissão em reunião reali 

zada no dia 12 de junho do corrente e de acordo com o parecer 

do Relator , Deputado Nilmário Miranda , pela incompetência de~ 

t e 6rgão na apreciação do PL . 5 . 807 - A, de 1990, que "dispõe 
- . sobre o mar territorial , a zona cont í güa , a zona economlca ex 

clusiva e a plataforma continental brasileiros, e dá outras 

providências ", de autoria do Pode r Executivo (Mensagem n? 

681 /9 0 ) . 

Assim , e de acordo com o parecer do Rela 

tor , solicito a V . Ex~ a distribuição do referido Projeto à Co 

missão de Defesa Nacional , por t r atar- se de matéria d e sua 

competência . 

Renovo a V . Ex~ protestos de estima e con 

sideração . 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado IBSEN PINHEIRO 

Deputado CARLOS SANTANA 
Presidente 

DD . Presidente da Cãmara dos Deputados 

GER 20.01 .0050.5 - (JAN/91) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

E R R A T A 

(Republica-se em virtude de novo despacho do Sr. Presidente) 

Na ementa, onde se lê: 

PROJETO DE LEI N9 5.807~ DE 1990 
(DO PODER EXECUTIVO) 
MENSAGEM N9 681/90 

Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona eco­
nômica exclusiva e a plataforma continental brasileiros, e 
dá outras providências. 

(AS COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ADM); 
DE RELAÇOES EXTERIORES; E DEVIAÇÃO E TRANSPORTES, DESENVOLVI­
MENTO URBANO E INTERIOR - ART. 24, 11) 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI N9 5.807-~DE 1990 
. (DO PODER EXECUTIVO) . --

MENSAGEM N9 681/90 
~ 

Dispõ e sobre o mar territorial, a zona contigna , a zona eco-
nômica exclusiva e a plataforma continental brasileiros, e 
dá outras providências. 

(ÀS COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ADM); 41 RELAÇOES EXTERIORES; DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBI­
-J1\!TE E MINORIAS (AUDI~NCIA); E DE DEFESA NACIONAL - ART. 24, 

' "'-.. 11) __ 
".,/ 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
..... 

PROJETO DE LEI Nº 5.807-A, DE 1990 

(Do Posaer Executlvol 

Mensagem NQ 681 / 90 .. 
• 

, 
Cispõe sobre o mar~terrttor;a l, a 

contígua , a zona econômica e xcl usl va 
plataforma continental brasileiros . 
outras prov ldéncias . 

zona 
e a 
e da 

(Às Comlssões Oe ConstltulÇão 
e de Redação (AD M) ; ae Relações 
res; e de V1ação e Transportes. 
Vlmento Urbano e !nterlor art . 

SINOPSE 

Proposlçâo ln,ela' 

e Justlça 
ExterlO­

Oesenvol-
24. ! I ) 

11 Na Comlssão de ConstltulÇão e Justlça e 
de Redação : 

Termo de receblmento de emenda s 

Parecer do relator 

Voto reformulaoo do relator 

Parecer da comlssão 

Emenda adot ada pela comlssão 

o Congresso Naclonal decreta : 

CAPÍTULO I 
Do Mar Territorial 

Art . 1~ O mar terrltorlal braSl1elro compre­
ende uma falxa de doze ml lhas marítlmas de 
largura. medldas a partlr da ',nna de balxa­
mar do lltora l contlnental e lnsular bras i lel­
ro, tal como indlcada nas cartas náutlcas de 
grande escala , reconhecldas oflc;almente no 
Bras 11 

Parágraf o únlco. Nos locals em que a costa 
apresente recortes profundos e reentrânclas ou 
em que eXlsta uma franja ae llhas ao longo da 
costa na sua prox l mldade lmedlata, será acata­
dO o metodo das l lnhas de base retas, llgando 
pontos aproprladOS, para o traçado da l 1nha de 
base, a partlr da qual será medlda a extensão 
do mar territorlal 

Art . 2~ A soberanla do Bras , l estende-se ao 
mar terrltorla l , ao espaço aereo sobreJacente, 
bem como ao le l to e subsolo 

Art . 3~ Ê reconhecldo aos naVlOS de todas as 
naclonal ldades o dlrelto de passagem 
no mar terrltorlal brasllelro . 

1 nocente 

§ 1~ A passagem será conslderada lnocente 
desde Que não seja prejUdlClal à paz, à boa 
ordem ou à segurança do Brasll, devendo ser 
continua e ráplda . 

§ 2~ A passagem lnocente poderá compreende r 
o parar e o fundear, mas apenas na med l da em 
Que os mesmo s constltuam lncidentes comuns de 
navegação ou sejam lmpostos por motivos de 
força malor ou por dlflculdade grave ou tenha 

por flm prestar aux ll la a pessoas, naVlOS ou 
aerona v e s em perlgo ou em dlflculdade grave 

§ 3~ Os naVlOS est rangelros no mar terrlto­
rla l braSl1elro estarão sUje1tos aos regula­
mentos estaoeleCloos pelo Governo oraSl lelro 

CAPÍTULO 11 
Da Zona Contígua 

Art . 4~ A zona contígua braSllelra compreen­
de uma falxa Que se estende das doze às vint e 
e Quatro mllhas mar ítlmas, contadas a partlr 
das ',nhas de base que servem para med l r a 
largura do mar terrltorlal 

Art . Na zona 
tomar as medloas de 
a : 

contí gua . o BraSl 1 podera 
flscallzaçâo necessarlas 

X9700 FORMS=NONE.END; 

eVltar as lnfrações as lelS e aos regu­
lamentos aduanelros, flscals, oe lmlgraçâo ou 
sanltárlOs no seu 
terrl torlal: 

terrltôrlO ou no seu mar 

II - reprlmlr as lnfrações às lelS e aos re­
gul ame ntos no seu terrltôrlO ou no seu mar 
terrltorlal 

CAPÍTULO 111 
Da Zona Econôm;ca Exclus;va 

Art . 6~ A zona económlca exc 1uslva braS ll el­
ra compreende uma falxa Que se estende das 
doze às duzentas mllhas mar itlmas , contadas a 
partir das 11nhas de base Que servem para me­
dlr a larQura do mar terrltorlal 

Art . 7 D Na zona econômlca exc l uS l va , o Bra­
s11 tem d1reltos de soberanla para f l ~S de ex­
ploração e aproveltamento, conservação e ges­
tão dos recursos natura l S, V1 VOS ou nâo-v lv OS , 
das âguas SobrejaCentes ao le1t o d o mar . ao 
lelto do mar e seu subsolo, e no que se refere 
a outras atlvldades com vlstas à exolora ç â o e 
ao aproveltamento aa zona para f I ns 
econômlCos . 

Art 8~ Na z ona econômlca exc l us lva, o Bra-
S l l, no exerciClo de sua Jur 1Sd 1Çâo, tem O d l ­
relto excluS1VO de regulamentar a l nvest l g a çâ o 
clentíflca marlnha, a proteção e preser vação 
do melO mar1nho, bem como a construção, opera­
ção e uso de todos os t1pOS de llhas art l f lCl ­
a1S, lnstalações e estruturas 

Parágrafo ÚnlCO . A lnvestlgaçâo clent ~ f lc a 

marlnha na zona econômlca excluslva só pooerá 
ser conduzlda por outros estados com o consen­
tlme nto. prév10 do Governo bras l1elro. nos ter­
mos da 18Q i slação em vlgor, que - reQula a 
matéria . 



Art . 9~ A rea11zação por outros estados, na 
zona e'conOmlca ~' Slva. de exerciCl0s ou ma­
nobras ml 11 !are~, em partlcular as Que lmpl,­
quem o uso ~de armas ou exploslVOS. somente 
pocerá ocorrer com o consentlmento do Governo 
braSllelro 

Art 
1 ° E reconheCldO a tados os estados o 

goz o. na zona econ6mlca excluslVê. das llber­
cades de navegação e sobrevôo, bem como oe ou­
tros usos ao mar lnt ernaClonalmente licltoS. 
relaClonados com as referldas l iberdades. t8 15 
como os 11 gacos â operação de na VlOS e 
~e "','naves 

CAPÍTULO IV 
Da Plataf o rma Continental 

Art 11 A plataforma contlnental do Bras,' 
compreende o 1elto e o subsolo das áreas sub­
marlnas que se estendem além d o seu mar ter rl­
torlal, em toda a extensão do prolongamento 
natural de seu terr, tór,o terrestre. até o 
bordo exter lor da margem cont,nental. ou até 
uma d1stãnC1a de duzentas mllhas marít1mas das 
l1nnas de base. a part1r das qua ls se mede a 
l arçura do mar terr1torlal. nos casos em Que o 
bo r d o exterlor da margem contlnental não atln­
Ja essa d lst âncla 

Parágrafo unlco. O l1m1te exterior da plata­
forma contlnental será f1xado de conformldade 
com os cr1térlos estabeleC1dos no art. 76 da 
Convenção das Nações Unldas sobre o Dlrelto do 
Mar. celebrada em Montego Bay. él; 10 ae dezem­
bro de 1962 

Art 12. O BraS11 exerce d1 rel tos de sooera­
nlél; sobre a plataforma contlnental. para efe l­
tos de e xoloração e apr oveltament o dos seus 
recursos naturalS 

Parágrafo ún1CO. Entendem-se esses recursos 
natura1s como os recursos m1neralS e outros 
recursos não-v1vOS do lelto do mar e·subso lo. 
bem como os organ1smos V1VOS pertencentes a 
espéc1es sedentárlas. lsto é. aquelas que no 
períOdO de captura estão lm6vels n o lelto d o 
mar ou no seu subsolo ou 56 podem mover-se em 
constante contato fíS1CO com esse lelto ou 
SUbso lo 

Art 13 Na plataforma contlnental, o Bra-
5 11. no exerC1C10 de sua Jur1sdlção. tem ° 01-
relto excluslVO de regulamentar a lnvestigação 
clentíf ,ca marlnha. a proteção e preservação 
do melO mar 1nho. bem como a construção, ope ra­
ção e o uso de todos os t1pOS de 11 has art l fl­
clals, lnstalações e estruturas. 

§ 1~ A lnvestlgação clentifica mar lnha, na 
plataforma contlnental, s6 poderá ser conduz1-
da Dor outros estados com O consentlmento pré­
V10 do Governo bras11elro. nos termos da le­
glslaçâo em vlgor. Que regula a matérla 

§ 2~ O Governo brasllelro tem o dlrelto ex­
C1US1VO de autorlzar e regulamentar a s perfu­
rações na plataforma contlnental, QUalsquer 
Que sejam os seus flns 

Art ' '4 ~ reconhec1do a todos os estados o 
d1re1to de colocar cabos e autos na plataforma 
cont1ne'1ta'l 

§ 1~ F1ca SU]e1to ao consen t1ment o do Gover-
no braSllelro o 
caçâo de ta 1 S 
contlnental 

§ 2' O Governo 
condições para a 
que pene tr e m 
terrltor1al 

traçado da 
cabos e 

1 1nha para a c olo­
dutos na plataforma 

brasilelro poderá estabelecer 
colocação dos c a bos e dutos 
s e u t e rrltório ou s e u mar 

Lote : 67 Caixa : 216 
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Art . 15. Esta lel entra em vlQor na data de 
sua publlcação . 

Art . 16. 'ReVOgam-se o Decreto-Lel n Q 1 098. 
de 25 de março de 1970. e demals dlSPoslções 
em contrárlO. 

LEGISLAÇÃO CIT ADA 

DECRETO-LEI N" 1 
DE 25 DE MARÇO DE 

096. 
1970 

Altera os limites do mar territorial 
Brasil e dá outra s providências . 

O PreSld.nte da Republ1ca, 
bUlções que lhe confere o art 
Const1tulÇâo e considerando 

" ..... 

usando das atr1-
55. , tem I. da 

Que o 1nteresse especla l d o estado costelro 
na manutenção da produtlvldade aos r ecursos 
V1VOS das zonas mar itl mas ad j aCentes a seu 1,­
toral é reconneCldo pelo Dlrelto lnternaclo-
na 1 ; 

Oue ta 1 1 nteresse SÓ pode ser ef 1 cazmente 
proteg 1do pelo exerc lclo ~a soberanla lnerente 
ao concelto do mar terrltorlal; 

Que cada estado tem competênc1a para f 1xar 
seu mar terrltorla 1 dentro de llmltes razoa­
velS. atenoendo a fatores geográf1cos e bioló­
glCOS. aSS1m como às necessl dades de sua popu­
l ação e sua segurança e defesa. decreta 

Art ,Q O mar terrltorlal do BraSll abrance 
uma fa1xa de 200 (du zentas ) ml1has mar ltlmas 
de largura. med ldas a partlr da l1nha do 
balxa-mar 00 l1toral cont1nental e 1nsular 
braSllelro adotada como referéncla nas cartas 
náutlcas braSllelras. 

Parágrafo un1Co Nos l ugares 
costelra apresenta reentrânclas 
sa l, ênclas ou onde eX 1s te uma 

e m que a 1 1 nha 
profundas ou 

ser1e de 1 lhas 
ao longo da costa e em sua proxlm1dade lmedla­
ta. será adotado o método das 11 nhas de ba_ 
retas . 11 gando pontos apropr1ados, p~ra o tr 
çado da 11nha. a partlr da qua l sera medlda 
extensâo a o mar terrltorla l 

Art 2~ A soberanla do Bras1l se estende a o 
espaço aéreo aClma dO mar terrltorlal bem 
como a o lei to e subsolo deste mar 

Art 3~ É reconheCldo aos naVlOS de todas as 
naclonalldades o dlre1to de passagem lnocente 
no mar terr1torl al bras ll e lro 

§ 1~ ConSldera-se passagem 1nocente o Slm­
ples trânslto pelo mar terr 1torlal. sem o e­
xerciclo de Qua lsquer at1vldades estranhas à 
navegação e se~ outras paradas Que não as ln­
Cldentes a mesma navegação 

§ 2~ No mar terr1tor1al todos os naV10S de­
v e m cumpr1r os regulamentos braSl lelras dest1-
nacos a garantlr a paz. a boa orde~ e a segu­
rança, bem como e Vltar a P01U1Ção das águas e 
o dano aos recursos do mar 

§ 3~ O Governo bras llelro estabe lecera os 
regulamentos que. por motlvos de segurança. 
lhe pareça necessárlO fazer observar por na­
V10S de guerra e outros naVlOS de estado 
es trange 1ro 

Art 4~ O Governo brasl lelra regulamentará a 
pesca. tendo em vista o aproveltamento naClO­
nal e a conservação dos recursos V1VOS do mar 
terr l torla l . bem como as atlvldades de pesqul­
sa e exploração 

§ 1~ Os regulamentos poderão flxar zonas em 
que a pesca seja exc lusivamente reservada a 
embarcaçõe s brasileiras . 



§ 2 a Nas zonas do mar territorial que fica­
rem abertas à pesca por embarcações estrangei­
r~s . só poderão estas exercer suas atividades 
quando devidamente registradas e autorizadas e 
mediante obrigação de respeitarem a regulamen­
tação brasileira . 

§ 3 a Poderão ser definidos nos acordos in­
ternacionais reciprocidade em princípio na 
base da recuperação, re~tmes especiais de pes ­
~a, pesquisa e exploração no mar terr1torlal . 

~rt . 5 a Este decreto-le i entrará em vigor na 
~a de sua publicação. revogado o Decreto-Lel 

na 553. de 25 de abri l de 1969. e outras dis­
posições em contrário. 

- 3 -

Brasí.lia. 25 de março de 1970 ; 149" da Inde­
pendênc1a e 82" da Repúb11ca . ENíLIO G. NÉCICI 
- Alfredo Buzaid - Adalberto de Barros Nunes -
Nário Gibson Barbosa. 

MENSAGEM N" 581. DE 1990. 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhores Membros do Coneres-
50 Nacional : 

Em conformidade com o disposto no art . 84, 
incIso 111. da Const1tuição Federal. tenho a 
honra de submeter à elevada consideração de 
Vossas ExcelênClas prOjeto de lei Que dispõe 
sobre o mar territorlal, a zona contígua. a 
zona económlca exclusiva e a plataforma conti­
nental brasileiros. O prOjeto de lei, ao pro­
por a revogação do Decreto-Lel n~ 1.098, de 25 
de março de 1970. Que estendeu a largura do 
mar terrltorla l para 200 mllhas maritlmas. 
visa a sanar dlscrepâncla conceltual e termi­
nológ lca entre a legislação ordlnárla e a 
ConstltulÇão Federal. CUJo art . 20. lnC1SO V. 
estabe l ece Que são bens da Unlão ~os recursos 
naturais da plataforma contlnental e da zona 
econômica exclus1va~, bem como ,ncorpora os 
conceitos básicos consagrados na Convenção das 
Nações Unldas sobre o Dlreito do Mar , celebra-

ti 
em Montego Bay, Jamalca. em 10 de dezembr o 

1982. e rat1flcada pelo Brasil em 22 de de­
mOro de 1988 . 

Brasília. 19 de setembro de 1990. - Fernando 
Collor . 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" DMAE/212/MARE- LOO-JUST 
LOO. DE 22 DE AGOSTO DE 1990. DO SENHOR MI­
NISTR O DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIO RES 

A Sua Excelêncla o Senhor 
Doutor Fernando Collor 
Presiaente da República 

Senhor Presldente. 

Temos a honra de l evar ao conheclmento de 
Vossa Excelêncla que. em 22 de dezembro de 
1988. o Brasll ratlflcoU a Convenção das Na­
ções Unldas sobre o Dlrelto do Mar. depols de 
haver ela sldo aprovada pelo Congresso 
NaClona l A Convenção. celebrada em Montego 
Bay. Jamalca. a 10 de dezembro de 1982. lncor­
para o que Já faz parte do Dlrelto InternaClo­
nal consuetudlnárl0 e m matérla de deflnlção de 
espaços marítlmos. consagrando um mar terrlto­
rlal de 12 mllhas marltlmas. uma zona contí­
gua. uma z ona econômlca excluslva. que se es ­
tende das 12 às 200 mllhas. bem como uma pla­
taforma contlnental que pOderá estender-se 
além das 200 mllhas de distâncla do 1 itoral 

2. A ConstitulÇão Federal Já reflete os no­
vos conceltos do Dlrelto do Mar. ao estabele­
cer, no art. 20. inciso V. Que são bens da 
União "os recursos naturalS da plataforma con­
tinental da zona econômica exclusiva" . Ocorre. 
porém. Que alnda se encontra em vigor o 
Decreto-Lei nil: 1.098. de 25 de março de 1970. 
que estendeu a largura do mar territorial bra-

si1e;ro para 200 milhas marít1mas. produz1ndo­
se, em conseQüênc1a , dlscrep~ncia conceitual e 
terminológlc~ entre a Constituição Federal e a 
legislação ordinária . 

3 . Com vistas a sanar essa dlscrepâncla. te­
mos a honra 1e encamlnhar à alta apreclação 'de 
Vossa ExcelênCla projeto de mensagem Que SUb­
mete ao Congresso Naclona l prOjeto de lel que, 
ao revogar o Decreto-Lei nil: 1.098, lncorpora 
os conceitos báslCOS consagrados na Convenção 
das Naçõe~ Unidas sobre o Dlrelto do Mar . 

Aproveitamos a oportunldade para renovar a 
Vossa Excelêncla, Senhor PreSlaente: os pro­
testos de nosso mais profunda respelto. 

AV1 so n" ,. 225-AL/SG 

Em 19 de setembro de 1990 

A Sua ExcelênCla o Senhor 
Deputado LU1Z Henr lQue 
DO . Prlmelro Secretar lo 
da Câmara dos Deputados 
Bras i 1 1 a - DF 

ExcelentíSSlmo Senhor Prlmelro Secretárlo: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secreta­
rla a mensagem do Excelentíss lmo Senhor PreSl­
dente da Repúbllca. acompannada de expos1ção 
de motlvos do Senhor Mlnlstro de Estado das 
Relações Exterl0res. relatlva a prOjeto de lel 
Que "dispõe sobre O mar terrltorlal. a zona 
contígua, a zona econôm 1ca excluslva e a pla­
taforma contlnental braSl1elros. e dá outras 
provldênclas" . 

Aprovelto a oportunldade para renovar a Vos­
sa Excelêncla protestos de elevada est1ma e 
conslderação . - Marcos Coimbra, Secretârlo­
Geral da Presldêncla da Republlca . 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Termo de Recebimento de Emendas 

PROJETO DE LEI N" 5.807/90 

NOS termos do art 119. caput . I . do Reg i ­
mento Interno da Câmara dos Deputados e do 
1tem 111 d o Ato da Mes a n"" 177/89. o Sr. Pre­
sldente determ,nou a abertura e dlvulgação 
na Ordem do Dia das comissões de prazo para 
apresentação de emendas, a partir de 24-10-90. 
por Quatro sessões . Esgotado o prazo. não fo­
ram recebldas emendas ao proJeto . 

Sala da Comissão. 30 de outubro de 1990. 
Ruy Ornar Prudêncio da Silva . Secretar10 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃ O E 
JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N" 5.807. DE 1990 

Dispõe sobre o mar territorial , a zona 
contígua, a zona econômica exclusiva e a 
plataforma continental brasileira , e dá 
outras providências. 

Autor Poder Executlvo 

Relator: Deputado Renato Vianna 

I Relatório 

Este projeto de lel. que dlspõe sobre o mar 
terrltorlal, a zona contígua. a zona econômlca 
exclusiva e a plataforma contlnenta l braslle l ­
ra foi encamlnhado à apreclação par l amentar 
pela Mensagem n~ 681 / 90. da qual retlro o se­
gUlnte trecho: 
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"O projeto de lel. ao propor a revogação 
do Decreto-Lel nJ:l. 1.098. de 25 de março de 
1970. Que estedeu a largura do mar terrl­
torla' para 200 mllhas marítimas. Vlsa a 
sanar dlscrepánc13 conce1tual e termlnoló­
glca entre a leglslação ordinárla e a 
ConstitulÇão Federal, cUJo art . 20. lnC1SO 
V, estabelece Que são bens da Unlão "os 
recursos natura1s da plataforma continen­
tal e da zona económlca exclusiva", bem 
como lncorpora os conceltos básicos consa­
grados na Convenção das Nações Unldas so­
bre o 01relto do Mar, celebrada em Montego 
Bay, Jamalca, em 10 de dezembro de 1982, e 
ratiflcada pelo BraSll em 22 de dezembro 
de 1988 " 

Aberto prazo para o ofereclmento de emendas, 
neste coleglado, nenhuma f 01 apresentada . 

É o relatór l o . 

II Vo to do Relator 

Estão atendldos os pressupostos constltUC10-
nalmente estabeleC l dos : matérla da competên­
Cla leglslat l va da Unlão (art . 22 combinado 
com o art . 20, lnC1SO V) e da atribulção do 
ConQresso NaClonal (art . 48. caput, e lnC1SO 
V) , de legít1ma lnlclatlva concorrente (art . 
61. caput ). a ser objeto de lei ordlnárla 
(art 59, 1nC1SO 111) . 

A técnlca leglslatlva utlllzada não merece 
reparos . 

Olante do acima exposto. voto pela const i tu­
clonalldade. ]ur1d1c1dade e técnlca 1eg1s1at1-
va deste Projeto de Lei n~ 5.807 / 90 . 

Sala da Comlssão, 14 de novembro de 1990 
Deputado Renato Vianna, Relator . 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E 
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

PRDJETO DE LEI N" 5.807, DE 1990 

(Mensagem n" 681 / 90) 

Dispõe s obre o ma r terri tori a l, a 
cont;gua, a zona econôm i ca e xc l us ;va 
pl a t aforma cont i nenta l brasile i ra , 
outras pr ovi dê nc i as , 

Autor : POder Executlvo 

Reformul ação de Voto do Relator 

z ona 
e a 
e dá 

Em reunlão deste órgão técnlco. após OUVlr 
atentamente as ponderações do nobre Líder De­
putadO Gastone Rlghl, sobre a necessldade de 
se promover malor preclsão conceltual. em re­
l ação ao § 1~ do art . 2~. Capítulo I da propo­
slção em tela. ponderel, em realldade. ser de 
grande oDortunldade a lntervenção do co l ega 
pa r 1 amenta r 

N 
~ 
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Com efeito. o acrésc\mo da expressão : 
vedada Qualquer espécle de exploração 
econômica". evita um entendlme nto demaslado 
amplo e abrangente do Que se deva conslder a r 
"passagem lnocente" . 

Por esse motlvo encamlnho à aprec l ação dos 
lnSlgnes pares desta comlssão perma nente, esta 
reformulação de meu voto anterlor, Que passa a 
ser : 

Voto A 
Pela constltuclonalidade. pela Jur1dlCld~ 

e técn\ca leglslatlva (com emenda1 . 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1990 
Deputado Rena t o Vi anna, Relator 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E 
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N" 5.807, DE 1990 

Parecer da Com issão 

A Com\ssão de ConstltulÇão e Justlça e de 
Redação. em reunião extraordlnárla real1zada 
hOJe. oplnou unanlmemente pela constltuClona­
lldade. jurldlcldade e técnlca leglslatlva. 
com emenda. do PrOjeto de Lei n Q 5.807/90. no 
termos do relator, Que apresentou reformulação 
de voto . 

Est l veram presentes os Senhores Deputados : 
Theodoro Mendes Pres1dente; José Dutra. 
Márlo Assad e Ibrahlm Abl-Ackel Vlce­
Presldente~; Arnaldo Mora es. Leopoldo Souza. 
Ellézer Morelra. Horáclo Ferraz. José Thomaz 
Nonó, José Guedes. Ant6nio Cámara, José Genoi­
no, Mendes Ribelro. Nelson JOblm. Nllson Gib­
son, Osvaldo Macedo. Renato Vlanna. Messlas 
GÓ1S. Ney Lopes. Plínlo Martins. SlQmarlng~ 
Selxas. Rodrlgues Palma. Marcos Formiga. José 
Marla Eymael. EgidlO Ferreira Lima, Adylson 
Motta, Jorge Arbage, Gastone R1ghi, Adolfo 0-
llvelra. FernandO Sa nt a na. Rai mundo sezer _ 
Samlr Ach6a. Gllberto Carvalho. Sté1io Di­
Rosário Conero Neto ~ Vlcente Sogo . 

Sala da Comlssão. 4 de dezembro de 1990 . 
Deputado Theodoro Mendes , Pres1dente Depu-
tado Renato Vi anna , Relator . 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E 
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N" 5.807, DE 1990 

Emenda CCJR 

Acrescente-se no flnal do § , Q do art 3 Q do 
prOjeto a segulnte expressão : 

vedada Qualquer espécle de explora­
ção económlca 

Sala da Comlssão, 4 de dezembro de 1990 . 
Deputado Theodoro Mendes , Pres1dente Depu-
tado Rena to Vi anna , Relator 

Centro Gráflco do Senado Federal - Brasília - DF 

(OS : 06230/91) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N9 5. 807-A/ 90 (Hensagern N9 681/90) 

Nos termos do art. 24, § 19, combinado com o 

art. 166, e do art. 119, caput, lI, do Regimento Interno da 

Cãmara dos Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertu­

ra - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo 

para apresentação de emendas ao projeto,a partir de 12/8/91, 

por 5 sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emen­

das ao projeto. 

Sala da Comissão, em 19 de agosto de 1991. 

/ 

Aurenilton Almeida. 

GER 20.01.0050.5 - (DEZ/85) 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

(:OMISS~O DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS 

I - RELATóRIO 

PROJETO DE LEI NO 5.807-A, DE 1990 

() 

Disp5e sobre o mar territorial, a 
zona cont(gua, a zona econBmica exclu­
siva e a plataforma cont inental br"asi-­
leiros, e d~ outras providirlcias. 

AUTOR: Poder Execut Ivo 

RELATOR: Deputada MARILU GUIMAR~ES 

projeto em ep(grafe, origin~rio do Poder [ · .. ·'E .... ·· ... ,.. . 

cutivo, disp5e sobre o mar territorial, a zona cont{gua, a zona 
~ " economlca exclusiva e a plataforma cont inental brasileiros, re-

vogando o Decreto-Lei nº 1.098, de 25 de março de 1970, diploma 

legal que estabelecEu o 1 imite dE 200 milhas mar(t imas de lar­

gura para o mar territorial do Brasil, medidas a partir da li-o 

rlha do baixa-mar do litoral contirlental E insular. 

SEgundo Just ificado na Mensagem nº 

681, de 1990, do Poder Execut Ivo, procura sanar discrepincia 

cDnc(-:~ i t 1.1 a 1 e terminológica entre a legislaç~o ordinária ~ a 

Const itl.1içio Federal, al~m de incorporar conceitos básicos con­

sagra(jos na Convençio das Naç3es Unidas sobre o Direito do Mar, 

celebrada Em Monte9o Bay, Jamaica, a 10 de dezembro de 1982, 

ratificada pelo Brasil. 

Acompanha a prc)PDsiçio a Exposiçio de Motivos nº 

DMAE/212/MARE-L00-JUST L00, de agosto de 1990, do Senhor 

Ministro de Estado das Relaç3es Exteriores. 

Nesta Exposiçio de Motivos, expl ica--se que a 

c:onvf."~n!;:io cElE.'br"ada E"m Montego Bay, j<:\ cit<:\da, incorpon:i () qUE 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

,.) 
(: .. 

j~ faz parte do direito internacional consuetudin~rio em mat~··­

r· la de defini~io de espa~os marft imos, consagrando um mar ter--

r i t or i a 1 de 12 milhas mar{timas, uma zona cont{gua, uma zona 

econ6mica exclusiva, que se estende das 12 às 200 milhas, bem 

como uma plataforma continental que poder~ estender-se al~m das 

200 milhas de distincia do litoral. 

Outrossim, ressalta-se, no mesmo documento, que 

o art. ~:'0, inc i~')o V, da Con~:;t itui~ão Federal, (~stabE·lE.'ce qU(·:~ 

são bens da Uniio ·os recursos naturais da plataforma cont inen­

tal e da zona econ6mica exclusiva·, j~ refletindo os conceitos 

cio Direito do Mar referidos. 

o projeto de lei em questio tramitou na Comissio 

de Constitui~ão e Justi~a e de Reda~ão, onde obteve parecer pe-·· 

la constitucional idade, juridicidade e t~cnica legislat iva, com 

emenda ao § 1 0 do seu art. 3 0 , acrescentando--se a 

•••• vedada qualquer esp~cie de explora~ão econBmica.· 

Analisado pela Comissão de Rela~~es Exteriores y 

obteve parecer favor~vel, rejeitando-se, no entanto, a emenda 

oferecida pela Comissão de Constitui~ão e Justi~a e de Reda~ãon 

A ( ' . p, d V· ~ ,omlssao e laça0 e Transportes, Desenvolvi-

mento Urbano e Interior opinou, por unanimidade. pela Incompe --

t ênc i a da Comissão para apreciar o projeto de lei ~ e propos qlJ€-~ 

este fosse enviado à Comissão de Defesa Nacional. 

Cabe agora à Comissão de Defesa do Consumidor, 

Meio Ambiente e Minorias a an~lise do Projeto de Lei nQ 5.1307 -·· 

A, de 1990, no que diz respeito a seu m~rito. 

É (J r e 1 ,·Ü Ó I'· i o • 
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11 - VOTO DO RELATOR 

o projeto de lei enviado pelo Poder 

estruturou-se a partir da Convençio das Na,3es Unidas s obre () 

Direito do Mar, de 1982, j~ referida, rat ificada pelo Brasil em 

22 de dezembro de 1988, depois de sua aprova,io pelo Congresso 

Nac iemal. 

Todo o conte~do da proposi,io em an~l ise foi ex ­

trafdo de princfpios b~sicos da citada Conven,io, praticamente 

sem altera,3es, muitas vezes sequer no próprio texto. 

Desta maneIra, os cap(tulos I e 11 do PL 5.807 -

A/90 referem-se ao conte~do parcial da Parte 11 da Conven,io: 

MAR TERRITORIAL E ZONA CONTiGUA; o capftulo 111 
, 
a 

Parte V da Conven,io: ZONA ECON8MICA EXCLUSIVA; o capftulo IV 

relaciona-se com a Parte VI da Convençio= PLATAFORMA CONTINEN--

TAL. 

Quanto aos objetivos da proposiçio, ou seja, 

atlJal iza,io da legisla,io sobre a mat~ria, tanto relativamente 

à nossa Carta Magna, quanto no que diz respeito aos novos con -

ceitos do Direito do Mar, entendemos perfeitamente atingidos. 

Nio haveria o porqui da manuten,io em vigor do Decreto - Lei nQ 

1.098, de 1970, contrariando conceitos utilizados no 
, . proprlD 

texto const itucional, C N I N N e mesmo na onvençao cas açoes Un i d<.-\s 

sobre o Direito do Mar, j~ que a mesma foi ratificada pelo Bra-" 

(" I 1 .:,. . 

Propomos a inclusio de um cap{tul0 DISPOSIÇ5ES 

GEI~AI~3 no projeto de lei, com coloca,io b~sica em 
, 
,:\ 

proteçio e preserva,io do meio marinho. Tal preocupaçio j~ F~ ­

tava presente no § 29 do art. 39, e no capu~ do art. 49 do DL_ 

1.098/70, a saber (grifos nossos)~ 
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§ 29 No mar territorial todos os navIos 
devem cumprir os regulamentos brasileiros dest i ···· 
rlados a garant ir a paz, a boa ordem e a seguran-' 
,a, bem_como_E~lta~_a_Aolul~io_das __ águas _ e_o_da'­
no_aos_.~ecu~sos_dQ _ma~. 

Art. 49 O Governo brasileiro regulamentar~ 
a pesca, tendo em vista o aproveitamento nacio-­
rlal e_a_consE~~a~io_dos_~Ecu~sos_wlwos __ dQ . __ ma~ 
tE~~lto~lal, bem como as atividades de pesquisa 

1 N. e e:·(p or aç: ao. 

Reforç:amos aqui a sugest~o da Comiss~o de Viaç:~o 

e Transportes, Desenvolvimento Urbano e Interior para envio do 

projeto ~ an~lise da Comiss~o de Defesa Nacional. 

Assim, somos pela aprova,io do Projeto de Lei n9 

5.807-A, de 1990, do Poder Execut ivo, com a emenda que apresen ­

tamos. 

, 
E" o vot () • 

Sala da Com i ssão. em (; 
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COMISS~O DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS 

PROJETO DE LEI NO 5.807-A, DE 1990 

[)isp~e sobre o mar territorial, a 
zona cont{gua, a zona econ8mica Exclu-" 
siva e a plataforma cont inental brasi­
leiros, e dá outras providências. 

EMENDA ADITIVA NQ 

Inclua-se o cap{tulo V no projeto de lei, com o 

t{tulo DISPOSIÇ6ES GERAIS, renumerando-se a part ir do artigo 

15, na forma a seguir: 

·CAPÍTULO V - DISPOSIÇõES GERAIS 

Art. 15. O Governo brasileiro adotará as 
salvaguardas necessárias para garantir o apro"­
veitamento clt imo sustentado dos recursos VIVOS 

do seu mar territorial, zona econBmica exclusiva 
e plataforma cont inental, e a preserva,~o daque-­
les amea~ados de ext in,io. 

o Governo brasileiro tomará todas 
as medidas necessárias para garant ir que as ati"­
vidades sob sua Jurisdi,io ou controle, no seu 
mar territorial, zona econ8mica exclusiva e pla­
taforma cont inental, se efetuem de modo a n~o 
causar preju{zos ao meio marinho por POllli,io 01.1 

clualquer outra forma de degrada,~o ambiental. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data 
de sua pubI ica~~o. 
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Alrt. 18. I~evogam'-se o Decl"eto--Lei n~.? 

1.098, de 25 de março de 1970, e demais disposi­
ç~es em contl"~l"io." 

R e 1 atol" a 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS 

PROJETO DE LEI N9 5.807-A, de 1990 

(Mensagem N9 681/90) 

PARECER DA COMISSÃO 

/ 

\.\ 

A Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambien­

te e Minorias, em Reunião Ordinária realizada hoje, opinou p e la 
-aprovaçao, com Emenda, por unanimidade, do Projeto de Lei N9 

5.807-A, De 1990, - do Poder Executivo (Mensagem n9 681/90) 

nos termos do Parecer do Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Lucia 

no Pizzatto, Vice-Presidente no exercicio da Presidência; Mari­

lu Guimarães e Valdir Ganzer, Vice-Presidentes; Everaldo de Oli 

veira, Ivan Burity, João Teixeira, Nan Souza, Armando Costa,Fer 

nando Diniz, João Almeida, João Maia, José Felinto, Maurici Ma­

riano, Rita Camata, Sidney de Miguel, Aécio Neves, Rose de Frei 

tas, Aldir Cabral, Francisco Silva, Uldurico Pinto,Socorro Go­

mes, José Ulisses de Oliveira, Adroaldo Streck e Antônio C. Men 

des Thame. 

Sala da Comissão, em 10 de outubro 

/ 
de 1991. 

/ 

( 
Deputado LUCIANO PIZZATTO 

Vice-Presidente, no exercicio da Presidência 

~,~ iWt1A:C/;), 
Deputada J. ..... nIT<;,II G I)ffiRA~~L 

Relator / 

GER 20 .01.0050.5 - (ABR/91) 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS. 

PROJETO DE LEI N9 5.807-A, DE 1990. 
(Mensagem n9 681/90) 

EMENDA - CDCMAM 

Dispõe sobre o mar territorial, a 
zona contigua, a zona econômica exclusi­
va e a plataforma continental brasilei -
ros, e dá outras providências. 

Inclua-se o capitulo V no Projeto de Lei, com o ti­

tulo DISPOSIÇÕES GERAIS, remunerando-se a partir do artigo 15 , 

na forma a seguir: 

GER 20.0 1.0050.5 - (ABR/9 1) 

"CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 15. O Governo brasileiro adotará as sal 
vaguardas necessárias para garantir o aproveitame~o 
ótimo sustentado dos recursos vivos do seu mar terri 
torial, zona econômica e xclusiva e plataforma conti­
nental, e a preservação daqueles ameaçados de extin 
çao. 

Art. 16. O Governo brasileiro tomará todas 
as medidas necessárias para garantir que as ativida­
des sob sua jurisdição ou controle, no seu mar terri 
torial, zona econômica exclusiva e plataforma conti­
nental, se efetuem de modo a não causar prejuizos ao 
meio marinho por poluição ou qualquer outra forma de 
degradação ambiental. 

Art. 17. 
sua publicação. 

Esta lei entra em vigor na data de 
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS 

Art. 18. Revogam-se o Decreto-Lei N9 1.098, 
de 25 de março de 1970, e demais disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão, em 10 de outubro de 1991. 

/ 
I 
~Y 

Deputado LUCIANO PIZZATTO 
Vice-Presidente, no exercicio da Presidência 

(, 

~/d, ~;~/~&~/! 
Deputada M~TII ~M~ES 

Relatora . 

GER 20.0 1.0050.5 - (ABR/91) 
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS 

PROJETO DE LEI N9 5.807-B, De 1990 
(Do Poder Executivo) 
Mensagem N9 681/90 

Dispõe sobre o mar territorial, a 

zona contígua, a zona econômica ex 

clusiva e a plataforma continental 

brasileiros, e dá outras providên­

cias. 

(Às Comissões de Constituição e 

Justiça e de Redação (ADM); Relações 

Exteriores; Viação e Transportes, 

Desenvolvimento Urbano e Interior; 

Defesa do Consumidor, Meio Ambien­

te e Minorias - (Audiência) e de 

Defesa Nacional - Art. 24, 11. 

S U M Á R I O 

I - proposição inicial 

11 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 

- Termo de recebimento de emendas 

- Parecer do Relator 

- Voto reformulado do Relator 

- Parecer da Comissão 

- Emenda adotada pela Comissão 

111 Na Comissão de Relações Exteriores: 

- Termo de recebimento de emendas 

- Parecer do Relator 

- Parecer da Comissão 

GER 20.0 1.0050.5 - (ABR/9 1) 
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS. 

IV - Na Comissão de Transp:>rtes, Desenvolvimento Urbano e Interior: 

- Parecer do Relator 

- Parecer da Comissão 

V - Na Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias: 

- Termo de recebimento de emendas 

- Parecer da Relatora 

- Emenda oferecida pela Relatora 

- Parecer da Comissão 

- Emenda adotada pela Comissão. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINOR IAS 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N9 5. 807-A/90 (I1ensagem N9 681/90) 

Nos termos do art. 24, § 19, combinado com o 

art. 166, e do art. 119, caput, 11, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertu­

ra - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo 

para apresentação de emendas ao projeto,a partir de 12/8/91, 

por 5 sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emen­

das ao projeto. 

Sala da Comissão, em 19 de agosto de 1991. 

/ 

! 
~:...nl j -

~~ 
Aureni1ton una de Almeida . 

secr~ - io 
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EMENDA NQ 

oi ! 91 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

IFI o'· 

PlO.ETO DE u:I li!! 

5.807 ! 90 [ ) SlfRESSIYA ~ SUBSTITUTIYA l ) AOl nUA DE 
[ ) AIlUTlNATIYA [ ) IIOOInCATIVA 

~ 

• COIIISSIODE DEFESA NACIONAL 

I L .:.:DEP __ UT_tm_~RO~B::.::E:.!...:R~TO~F-!...:R~A!..:!!NC;;:.!:,A"-__ AlIT_OR ____________ L..-..!....P ".:.I.ls~.l...IOO_T-'--..J...~""--IFJ ["1 I 1 J P P~IIM 

TEXTO/JUSTIFICAtlo 

Acrescente- se ao Artigo 9º, do Cap í tulo 111 - da Zona Econômica Exclus i va, a 
seguinte redação : 

Art. 9 º - A realização por outros Estados, na zona econômIca ex -

clusiva, de exercícios ou manobras mi l i~ares , ,em particular os que 

impliquem o uso de armas ou exp l osivos, so mente poder~ ocorrer com 

o consentimento do Governo brasileiro depo~s de ouvido o Con gresso' 

Nacional. 

A pr esen te emen da se faz necessá r ia, tendo em vista o 
que preceitua o d i sposto no inciso 11 , do Ar t i go 49, da Constituição' 
Fedp.ral: 

,L\rt. 49 

Inciso 11 - Autoriza r o Prp.s i dp.nte da Rp.pública a dp.cla 
rar guerra, a ce l eb r ar a paz , a pe r mi tir que forças estrangeir a s tran 
si t em em terri t ório nacional ou nele permaneçam temporariamente, res~ 
salvados os casos previstos em lei complementar. 

lº / li 91 
DATA 

Bras í lia, Sa12 das Sessões, em 01 de novembro de 1991. 

~~ (~I 
fi A'-~ \ÀI\.A.~JJ.,q t ( 1--r-f--I--­

Deputa~~ ROBERTO FRANCA ~ .~ 
v 

-

PARLNOTAR 

ASSINATIIA 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N~ 5 . 807- 8/90 

Nos termos do Art. 24, § l~, combinado com o Art. 
166, e do Art. 119, caput, I, do Regimento Interno da câ­
mara dos Deputados, alterado pelo Art. l~, I, da Resolução 
~~ 10/91, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divul 
gação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apre­
sentação de emendas ao projeto, a partir 79 / lO /~l , por 

....,. , - ,....,.". 
Clnco sessoes, tendo, ao seu termlno, este orgao TecnlCO 
recebido 01 emenda. 

Sala da Comissão, em 05 de novemb:ro de 1991. 
C/C==" 

~ lá '- f-Y---< _____ _ 
Bernardes Ferreira 

, . 
Secretarla 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSAO DE DEFESA NACIONAL 

PROJETO DE LEI Nº 5 . 807 , DE 1990 

(MENSAGEM Nº 681/90) 

" Dispõe sobre o mar territorial, a zo 

na contígua , a zona econômica exclu -

slva e a plataforma continental bra 

sileira , e dá outras providências" . 

AUTOR : PODER EXECUTIVO 

RELATOR : DEPUTADO MARCELO BARBIERI 

R E L A T O R I O 

Examina - se , nos autos , 
. . . lnlCla -proposlçao de 

\ t i v a Presidencial que dispõe sobre o mar territorial, a zona 

cont ígua, a zona econômica exclusiva e a plataf orma continental 

brasileira . 

Pronunciando - se a respeit o , as doutas r . 
L-OmlS -

) soes de Constituiç~o e Justiça e de Redaç~o, de Relações Exte 

rlores, de Defesa do Co nsumidor , Meio Ambiente e Monorias, ma 

nifestaram - se favoravelmente 
, 
a proposlçao , com emendas . 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 
02 

Cabe , agora , a este órgão técnico emitir p~ 

recer sobre a matéria , nos termos do disposto no art . 32 item ' 

V, do Regimento Interno . 

E o relatório . 

I 

\ 
v O T O D O R E L A T O R 

O objetivo ce ntral do proj etado de ini ciat i 

~ va d o Poder Ex ec utiv o é transpor , para a legislação ordinária , 

a Co nvenç ão das Nações Unidas sob r e o Direit o do Mar , celebra -

da em Montego Bay , Ja maica , em 10 de dezembro de 1982 , aprova -

da pelo Co ngresso Nacional e ratificada pelo Governo deste 

País . 

No texto da propositura sub exa men ver ifi 

ca - se que é incorporado o conceito do mar territorial de doze 

milhas marít i mas , uma z o na contígua , uma zona eco nômica exclu -

siva que se este nd e das doze às duzentas milha s , e a platafor -

ma continental que poderá estende r- se além das duzentas milhas 

de distância do litoral matéria vinculada aos espaços maríti 

mos, que já faz parte do di reit o internacioan l consuetudinário . 

GER 20 .01.0050 .5 - (ABR/91) 



CÂMARA DOS DEPU TADOS 03 

I mpõe - se , por co nsegu in te , a expedição de 

nova l egislação disciplinado o ass un to , e a conseque n te re n o v~ 

ção do Decreto - Lei n º 1 . 098 , de 25 de ma r ço de 1970 , que aln -

da regulame n ta a matér i a , re sa lvado o Inciso 11 do artigo 49 

da Co nst i tuição Federa l. 

As eme n das ofe r ec i das pela Comissão de Co ns 

tituição e Justiça e de Redação , assim co mo pela Comissão de 

Defesa do Co n sumid o r , Meio Amb i e n te e Min o r ias e do Deputado ' 

Roberto Fra n ca , não contribuem , a nosso ve r, para aperfeiçoar o 

texto origi nal , resgua r dado o bom i nt e r esse das eme n das . 

Por i sso , nosso voto é no sentido da aprov~ 

çao do Projeto de Lei n º 5 . 807 , de 1990 , e pela rejeição das 

reportadas eme n das . 

E nosso voto , 

Sala da Co mi ssão , aos 

(-~~---...--:_--,-
Deputado MARCELO BARB I ER I 

RELATOR 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSAO DE DEFESA NACIONAL 

PROJETO DE LEI Nº 5.807 - B, DE 1990 

PARECER DA COMISSAO 

A Comissão de Defesa Nacional, em reunião ordinária 

realizada hoje, aprovou, unanimente, o Projeto de Lei 

5.807/90; e rejeitou a emenda oferecida na Comissão e 
, 
as 

emendas da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 

e da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Mi­

norias, nos termos do parecer do Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Maurício Campos - Presidente, Jair Bolsonaro -Vice­

Presidente, Orlando Bezerra, Paes Landim, Roberto Maga­

lhães, Etevalda de Menezes, João Fagundes, Marcelo Barbie­

ri, Fábio Meirelles, Fernando Carrion, Heitor Franco, Mau­

ro Borges, Hélio Bicudo, José Dirceu, Roberto Franca, Car­

rion Júnior, João de Deus Antunes, Ivo Mainardi e Fau s to 

Rocha. 

GER 20.0 1.0050 . 5 - (ABR/91) 

Sala da Comissão, em 20 de novembro de 1991 

ê 
Deput 

'~&' ,,~ 
dO' Maurício Campos 

Presidente 

rJ"tt-t-a..Q.cw 1ar c e 1 o B a r b i e r i 

Relator 

• 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJ ETO DE LEI Nº 5 . 807 - C, DE 1990 

(00 Poder Executivo) 

Mensagem nº 681/90 

Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígUa, a zona eco ­

nômica exclusiva e a plataforma continental brasileiros, e dá 

outras providências. 

(As Comissões de Constituição e Justiça e de Redação(ADM);de 

Relações Exteriores ; de Defesa do Consumidor, Meio 

e Minorias (Audiênc i a) ; e de Defesa Nacional - Art . 

SUMARIO 

I - Projeto inicial 

Ambiente 

24,11) 

11 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 

- termo de recebimento de emendas 

- parecer do Relator 

- voto reformulado do Relator 

- parecer da Comissão 

- emenda adotada pela Comissão 

111 - Na Comissão de Relações Exter i ores : 

- termo de recebimento de emendas 

- parecer do Relator 

- parecer da Comissão 

IV - Na Comissão de Transportes , Desenvolvimento Urbano e Inte 

rlor : 

- parecer do Relator 

- parecer da Comissão 

GER 20 .01.0050.5 - (ABR/91) 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

v - Na Com~ssão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Mino 

- termo de recebimento de emendas 

- parecer da Relatora 

- emenda oferecida pela Relatora 

- parecer da Comissão 

- emenda adotada pela Comissão 

IV - Na Comissão de Defesa Nacional: 

- emenda apresentada na Comissão 

- termo de recebimento de emendas 

- parecer do Relator 

- parecer da Comissão 

GER 20 . 01.0050.5 - (ABR/91) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N9 5.807-C, DE 1990 

(DO PODER EXECUTIVO) 
MENSAGEM N9 681/90 

Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona eco 
nômica exclusiva e a plataforma continental brasileira e dã 
outras proádências; tendo pareceres: da Comissão re Constitui 
ção e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridl 
cidade e técnica 1egis1atna, com emenda; da Comissão de Re1a 
ções Exteriores, pela aprovação, com rejeição da emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação; da Comissão 
de Viação e Transportes, Desenvolvimento Urbano e Interior, 
pela incompetência para opinar sobre a ma t éria; da Comissão 
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, em audiên­
cia, pela aprovação, com emenda; e, da Comissão de Defesa Na 
ciona1, pela aproação deste e rejeição das emendas. 

(PROJETO DE LEI N9 5.807, DE 1990, A QUE SE REFEREM 
CERES) 

GER 20.01 .0007 .6 • ( SET/S6) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº 5.807-B, DE 1990 
(Do Poder Executivo) 

MENSAGEM ~ 681190 

Dispõe sobre o mar territorial, a 

zona contígua, a zona econômica ex 

clusiva e a plataforma continental 

brasileiros, e dá outras providên­

cias. 

(As Comissões de Constituição e 

Justiça e de Redação (ADM); Relações 

Exteriores; Viação e Transportes , 

Desenvolvimento Urbano e Interior; 

Defesa do Consumidor, Meio Ambien­

te e Minorias - (Audiência) e de 

Defesa Nacional - Art. 24, 11. 

S U M Â R I O 

I - proposição inicial 

, 

11 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 

- Termo de recebimento de emendas 

- Parecer do Relator 

- Voto reformu1ado do Relator 

- Parecer da Comissão 

- Emenda adotada peia Comissão 
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LLI - Na Comissão de Re1,acões 

Termo de recebimento de 

Parecer do Relator 

Parecer da Comissão 

IV Na Ccmissão de Transp:>rtes, 

Parecer do Relator 

Parecer da Comissão 

Exteriores~ 

emendas 

Desenvolvirrento Urban:> e Interior: 

.. -
V Na Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias 

Termo de recebimento de emendas 

Parecer da Relatora 

Emenda oferecida pela Relatora 

Parecer da Comissão 

Emenda adotada pela Comissão. 

o Congresso Nacional decreta : 

CAP!TULO I 
Do Mar Territorial 

Art . 1~ O mar terr1tor1al brasileiro compre­
ende uma faixa de doze milhas marítimas de 
largura. medidas a partir da linha de Daixa­
mar do litoral continental e insular brasilei­
ro. ta'~ como indicada nas cartas náuticas de 
grande escala. reconhecidas oficialmente no 
Brasil, ' 

Par'gr~fo único . Nos locais em Que a costa 
apresent~ recortes profundos e reentránc1as ou 
em que exista uma franja de ilhas ao longo da 
costa na sua proximid~de ;med;at~, ser~ adot~­
do o método das 11nhas de Dase retas. ligando 
pontos aproprlados . para o traçado da linha de 
base . a partir da Qual seré medida a extens80 
do mar territoria l . 

Art . 2 Q A soberania do Bresil estende-se ao 
mar territorial. ao espaço aéreo soDrejacente. 
bem como ao leito e subsolo . 

Art , 3 R É reconhecido aos navios de todas as 
nacionalidades o direito de p~ssagem 1nocentf 
no ~r territorial brasileiro . 

§ 1~ A passagem seré considerada 1nocent~ 
desde Que nbo seja prejudicial e paz. e Doa 
ordem ou e segurança do Brasil, devendo ser 
contInua e rápida , 

§ 2 R A passagem Inocente poderá compreender 
o parar e o fundear, mas apenas ne medida em 
Que os mesmos constituam incidentes comuns de 
navegaçAo ou sejam impostos por motivos de 
força maior ou por dificuldade grave ou tenha 

por f1m prester auxil 10 a pessoas. nlllvlos ou 
aeronaves em perigo ou em d i ficuldade gra~. 

.......... ( 
§ 3 Q OS navios estrangelros no mar terr1to~ 

r1al brasileiro estaria SUJeitos aos regula­
mentos estabelecidOS pelo Governo braSllelro . 

CAP!TULO 11 
Da Zona Cont f gua 

Art . 4~ A zona contigue braSl1e1re compreen­
de uma feixe que se estende das doze es v1nte 
e quatro milhas m8rft1mes. contadas e pe r tlr 
das llnhas de base Que servem pare medlr a 
largura do ~r territorial . 

Art . 5 a Na Zona contigue. o Brasil poderé 
tomar as medidas de f1scal1zaç60 necess~rla5 
a : 

X9700 FORMSoNONE.END; 

I eVltar as 1nfrações às leis e aos regu-
lamentos aduane1ros, fiscais , de imigração ou 
sanitários no seu território ou no seu mar 
terrltorlllll; 

11 - reprimir as infraçOes .s leis e aos re­
gulamentos no seu território ou no seu ~r 
territorial , 

CAP j TULO II I 
Da Zona EcohÕmlca Exclusiva 

Art . 6
Q A zona econômica exclusiva braSilei­

ra CO"l)reende uma 1a 1 xa QUe se · estende d8S 
doze às duzentas milhas marltimas. contadas e 
partir das linhas de base Que servem para me­
dir li largura do mar territorial . 

Art . 7
Q Na zonB econOmica exclus1va. o 8r~­

s11 tem direitos de soberania par~ ftns de ex­
p~oraç80 e ap r oveltamento. conserv~ç~o e ges­
tao d~S recursos naturais. vivos ou n~o-vlVOS. 
das aguas Sobrejacentes ao leito do ma~ . d o 
lelto do mar e seu subsolo . e no Que se refe r e 
a outras atividades com vistas à exploração e 
ao aproveitamento da 20na para f i ns 
econômicos , 

Art . aQ 
Na zona econômica exclusiva. o Bra -

511, no exercíCio de sua jurisdição. tem o d 1-
reito exclusivo de reoulamentar e lnvestlgaç~ O 
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Clen t l fice marinha , a proteçAo e prese r vaçã o 
do me i o merlnho. bem como e construçã o . ope r ~ ­
çã o e uso de todos os tipos de 11h~s ert l f l c 1 -

ais. 1nstelaçOes e estruturas . 

Parágrafo ÚnlCO . A investigaçã o c i ent i f l ce 
m~rlnhe na zona econOmlce excluslva s ó pOderá 
se r conduzida por outros estados com O conse n­
timento. prévio do Governo brasileiro. nos ter­
mos da legislação em vigor. Que - regule a 
IMterla . 

Art . 9" A realizaç60 por outros estados. na 
zon"a econOml ca ex~s 1 va. de exere i c lOS ou ma­
noOras ml~re!i. em particular as Que impli­
Quem o uso de armas ou explostvos. somente 
poderá ocorre,. com o consentlmento do Governo 
brasil.iro . 

Art . lO . É reconhecida a t~dOS as estadas a 
gozo. na zona econOmlca excluslva. das 11ber­
dadas de navegação e sobrevOa. bem como de ou­
tros usos do mar internacionalmente , i CltoS. 
relaClonados com 85 referidas liberdades . tals 
como os l1gados À operação de navios e 
~naves . 

CAPÍTULO IV 
Da Plataforma COntinental 

Art . 11 . A plataforma continental do Brasi l 
compreende o leito e o subsolo das áreas sub­
marlnas que se estendem além do seu mar terr1-
torlal . em toda a extensão do prolongamento 
natural de seu terrttório terrestre. até o 
bordo exterior da margem continental. ou até 
uma dlstància de duzentas milhas marltimas das 
l inhas de base. a partir das Quais se mede a 
l argura do mar territorial. nos casos em Que o 
bordo exterior da margem continental não atin­
Ja essa distAncia . 

Parágrafo ún1co . O limite exterior da plata­
forma continental será fixado de conformidade 
com os critérios estabelecidos no art . 16 da 
Convenção das NaçOes Unidas sabre a Direita da 
Mar . celeorada em Montego 8ay. a lO de dezem­
Ora de 1982 . 

Art . 12 . O Brasil exerce direitos de sooera­
n18 sobre a plataforma cont1nental. para efei­
tos de exploraçio e aprovettamento dos seus 
recursos naturais . 

Parágrafo único . Entendem-se esses recursos 
naturais como os recursos minerais e outros 
recursos não-vivos do leito do mar e·subsolo. 
bem como os organ1smos vivoS pertencentes a 
espéCies sedentárias. Isto é. aquelas Que no 
periOdo de captura estio im6ve ~ s no leito do 
mar ou no seu subsolo ou s6 podem mover-se em 
constant. contato fislco com .55. le1to ou 
SUbsolo . • 

Art . 13 . Na plataforlM continental . a Bra-
511 . no exerclclo de sua JurisdiçAo. tem o di­
reIta exclusiva de regulamentar a investlgaç60 
c i entlfica marinha. a proteç60 e preservaç60 
do meto marinho. bem co~ a construçAo. opera­
ção e a usa de todas os tipos de ilhas artifi­
c i ais. instalaçOes e estruturas . 

§ I" A Investigaçlo cientlfica marinha. na 
p l ataforma continental. SÓ poderá ser conduzi­
da por outros estadoS com O consentimento pré­
Vl0 do Governo brasileiro. nos termos da le­
g i slação em vigor. Que regula a matéria . 

§ 2" O Governo oraslleiro tem a direita ex­
clusivo de autorizar e regulamentar as perfu ­
raçOes na plataforma continental . QuaiSQuer 
Que sejam ds seus fins . 

Art . · •• É reconhecida a todas os estadas o 
dlretto de colocar cabol e dutos na p l at~orm. 
continental . ~ 

§ 1· F1C. 5uJe'to ao consenttmento do Gover­
no oras' lelro a traçada da linha para a colo­
caçlo de tais caoos e dutO' na pletaforma 
continental . 

§ 2" O Governo 
condiçOe. para a 
Que penetre'" 
terrt tor1.1 . 

Oraaileiro poder' estaoelecer 
colocaçlo doa caoo. e dUtO' 
seu território OU seu mar 

Art . 15 . Esta lei entra em vigor na data de 
sua puOllcaç60 . 

Art . 16. IRevogam-se a Decreta-lei n" 1 . 098. 
de 25 de IMrço de 1970. e delMis disposiçOes 
em contrário . 

LEGISLAÇAo CITADA 

OECRETO-lE I N" 1 . 098. 
DE 25 DE MARÇO DE 1970 

Altera as 11.ltes do mar territorial ~ 
Brasil e di outras pnovld6nclas . 

o PreS1dt~te da República. usandO da~ atr1-
ouiçOes Que~e confere a art . 55. item I. da 
Constituição e ~1derando: 

Oue o interesse esp·ecial do estado costelro 
na manutenção da produtividade dos recursos 
V1VO$ das zonas marftimas adjacentes a seu l i­
toral é reconheCldo pelo 01relto Internac1o­
na 1 ; 

Oue tal interesse só pode ser eficazmente 
protegida pela exerclcl0 da sooeranla Inerente 
ao conceito da mar territorial ; 

Oue cada estado tem competénc1a para fixar 
seu mar terr1torial dentro de l1m1tes razoá­
veis. atendendo a fatores geográfiCaS e bioló­
gicas. assim como às necessidades de sua popu­
lação e sua segurança e defesa. decreta : 

Art . iA O mar territorial do Brasi 1 abrenge 
uma faixa de 200 (duzentas) milhas marítImas 
de largura. medidas a partir da linha da 
baixa-mar do litoral continental e Insular 
brasllelro adotada como referência nas cartas 
n8utlcas braslletrAS . 

Parágrafo Ún1co . Nos lugares em Que a l \nha 
costeira apresenta reentrâncias profundas ou 
saliências ou onde existe uma série de llhas 
ao longa da casta e em sua proximidade imedia­
ta. será adotada a método das linhas de oasp 
retas. ligando pontas apropriadaS. para a tre 
çado da lInha. a partir da Qual será medida _ 
extensão do mar territorial . 

Art . 2 A A soberania dO Brasil s. estende ao 
espaço aéreo acima do mar territorial. bem 
como ao leito e subsolo deste mar . 

Art . 3A É reconhecida aos navios de 
nacionalidades a direita de passagem 
na mar territorial Orasilelro . 

todas as 
Inocente 

§ 1& Consldera~se passagem inocente o sim­
ples trAnsita pela mar territorial . sem a e­
xerclclo de Quaisquer atividades estranhas à 
navegaçAo e sem outras paradas Que nAo as in­
eldentes à mesma navegação . 

§ 2- No mar territor1al todos os navios de­
vem cumpr1r os regulamentos brasl ' .,ros dest i ­
nadOS a gerantlr a paz . a boa ordem e a segu­
rança. oem como evitar a poluição das águas e 
o dano aOI recursos do mar . 

§ 3" O Governo orasl1eiro estaoelecerá as 
regulamentai Que . por motivas de segurança. 
lhe pareça necessário fazer observar por na­
vl0S de guerra e outros navios de estado 
est r a ngel r o . 

Art . 4& O Governo bresfl.1ro regulementará a 
pesca. tendo em vista o aprove1tamento nacIo­
nal e. con.ervaçlo doa recursos vivos do mar 
territorial. oem como a. atividade. de pesqui­
sa e exploraçlo . 

I i" O. regulamento. pOderia fixar zona. em 
QUe a peaca .eJa e.clu.ivamente re.ervada e 
emoarcaçOe.Ora.l1elre • . 
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, 2- Na. zona. do .. r terrltorl.l QUe flca­
r~ abert •• ~ pe.ca por eMbarcaço.. estrengel ­r... .ó poderio e.t •• exercer .ue. etlvldadaS 
_nó<> devlda_nte regl.treÓlls e eutorlzeda. e 
-.dlente ot>rlgaçlo de re.pelter .... regul .... n­
teçlo bre.llelr •. 

, 3- Poderio .er definido. nos .cordos In­
ternacional. reciprocidade em principio n. 
bele da recuper.çlo. regl ... s especIal. de pes­
~ •. pe'oul •• e explor.çlo no mar terrltorl.l . 

Art . 5" E.te decretO-leI entrará em vigo r r.a 
__ ta de .u. publlcaç60. revogado o Decreto-le' 
n" 553. de 25 de abril de 1969. e outras dls­
poslç6es em contrário . 

BrasUla. 25 de março de 1970; 1.9" da Inde­
penó6ncla e 82" da República . EMílIO G. MtDICI 
- Alfredo luzald - Adalbarto de .arros Nunes -
MArio Gibson .aNbcsa . 

MENSAGEM N" 6al . DE 1990. 
DO PODER EXECUTIVO 

Exc.lentfss1mos Senhores Membros do Congres­
lO Nacional : 

Em conformidade com o disposto no nrt . 84. 
Inciso 111. de Constltulç60 Federal. tenho a 
honra de submeter à elevada consideração de 
Vossas Excelinclas proJeto de lei Que dlspOe 
sobre o mar territorIal. a zona contlgua . a 
zone econOmlca exclusiva e a plataforma contI­
nental brasIleiros . O projeto de lei. ao pro­
por a revogeção do DecretO-lei n" 1.098. de 25 
de março de 1970. Que estendeu a largura do 
mar territorial para 200 mIlhas merlt,mas . 
visa a sanar d1screpAncia conceitual e termi­
nológica entre e legIslação ord,nárla e a 
ConstituIção Federal. cUJo ert . 20. incIso V. 
estabelece Que 580 bens de Unino -os recursos 
naturais da plataforma continental e da zona 
econOmica exclusiva- , bem como incorpora os 
conceitos básicos consagr~dos na Convenç60 das 
NaçOes Unidas sobre o Dfrelto do Mar. celebre-
4~ em Montego Bay. Jame1c8 , em 10 de dezembro 

1982. e ratIfIcada pelo 8rasll em 22 de de­
_ent>ro de 1988 . 

Brasilla. 19 de setent>ro de 1990 . - femando 
COllor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" DMAE/212/MARE-lOO-JUST 
lOD. DE 22 DE AGOSTO DE 1990. 00 SENHOR MI ­
NISTRO DE ESTADO DAS RElAÇOES EXTERIORES . 

A Sua Exceléncla o Senhor 
Doutor Fernando Collor 
Prasldente da República 

Senhor Presidente, 

Temos e honra de levar ao conhecimento de 
Vossa Excelénc,a Que . em 22 de dezembro de 
1988. o BraSIl ratIficou a Convenção das Na­
çOes Unidas sobre o DIreIto do Mar. depois de 
haver ela sido aprovada pelo Congresso 
Nacional . A Convenção. celebrada em Montego 
Bey. Jemalca. e 10 de dezembro de 1982 , lncor­
pora o Que já faz parte do Dlreito Internacio­
nal consuetudinário em matéria de deflnição de 
espaços marítimos, consagrando um mar territo­
rial de 12 milhas merftimas. uma zona contí­
gua. uma zona econômica exclusiva . Que se es­
tende das 12 às 200 mIlhas. bem como uma pla­
taforma continental que poder é estender-se 
alám das 200 mIlhas de dlsténcla do lItoral . 

2 . A ConstituIção Federal Já reflete os no­
vos conceitos do Direito do Mar, ao estabele­
cer, no art . 20, 1 nci 50 V. Que sêo bens da 
Unt60 -os recursos naturais da plataforma con­
tinentel da 20na econômica exclus1va- . Ocorre . 
porém, que ainda se encontra em vigor O 
Decreto-lei n" 1 . 098 . de 25 de março de 1970. 
que estendeu a largura do mar territorial bra­
.Ilelro para 200 ~Ilhal ~ritlmas. prOduZlndo~ 
.e. em con.eQÚincla. dllcrepAncla conceitual e 
ter~Inológlc. entre. Con.tltulç60 Federal e a 
legl.laç60 ordln6rla . 

3. Com vl.tas •• anar essa dlacrepAncla. te­
IIIOS • honra '1e enc.mlnN" ~ alta apreclação-de 

Vossa Excellncla projeto da mensagem Que sub­
mete ao Congresso NacIonal projeto de leI Que . 
ao revogar o Decreto-leI n" 1.098. Incorpora 
05 conceitos básicoS consagrados na Convenç60 
das N.ço.~ Unidas .obre o Direito do Mar . 

Aprov.ltamos a oportunidade para renovar a 
Vossa Excellncla. Senhor Pres'dente·. os pro­
testos de nosso mais profundo respeito . 

AvISO n" I.225-Al/SG 

Em 19 de setambro de 1990 

A Sua Exceléncla o Senhor 
Deputado lulz HenrIQue 
DO . PrimeIro SecretárIo 
d. C6mara dos Deputados 
Brasi 118 - DF 

Excelentíss1mo Senhor Primeiro Secretérlo : 

Tenho e honre de encaminhar e esse Secreta­
rie e mensagem do Excelentfss1mo Senhor Presi­
dente da República. acompanhada de exposlç60 
de motivos do Senhor Ministro de Estado das 
RelaçOes Exter,ores . relatIva a projeto de leI 
Que -d1spõe sobre o m8r terrltoriel I e zona 
contfgue. e zona econOmice excluSlve e e ple­
teforme continentel brasileiros, e d~ outras 
provldências" . 

Aprove i to a oportunidade pere renovar a Vos­
sa Excelência protestos de elevada estima e 
consideração . - Marcos COimbra. Secretár,o­
GereI da Pres ·ldência de Repúbl 'ce . 

COMI SSÃO DE CONST nUI çÃO E 
JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Termo de RecebiMento de h.mdas 

PROJETO DE lEI N" 5 . 807/90 

Nos termos do art . 119. caput. I . do RegI­
mento Interno da Cámara dos Deputados e do 
Item III do Ato da Mesa n" 177/89. o Sr . Pre­
sIdente determinou a abertura e dIvulgação 
na Ordem do Dia das comlssOes-_ de prazo para 
apresentaç60 de emendas. a partir de 24-10-90 
por Quatro sessOes. Esgotado o prazo. não fo: 
rem recebides emendas ao projeto. . 

Sala da Comissão. 30 de outubro de 1990 . 
Ruy Omar PnuOinclo da Silva. Secretário . 

COMIss10 DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE lEI N" 5 . B07 . DE 1990 

DiSpõe sobre O ~r territorial. a zona 
contigua. a zona econômica exclusiva e a 
plataforma continental brasileira e dá 
outras providências. . 

Autor : Poder Execut;vo 

Relator : Deputado Renato Vianna 

I Relatório 

Este projeto de leI. Que dispOe sobre o mar 
terrItorial. a zona contigua. a zona econOmlca 
exclusIva e a plataforma contInental brasIlei­
ra foi encaminhado à aprecIação parlamentar 
pela Mensagam n" 681/90. da Qual retIro o se­
guInte trecho : 

'0 projeto de leI. lO propor a revogaç60 
do DecretO-lei n- 1 . 098. de 2S de março de 
1970. que estedeu a largura do mar terri­
torial para 200 mIlhas maritlmas. vl.a • 
.aner dlscrep6ncla conceItual e terminoló­
gIca entre a legl.leç60 ordlnárl. e a 
Constltulç60 Federal. cujo art . 20. Inciso 
V. estabelece que a60 bens da Unllo 'os 
recursos naturaIs de plataforma contlnen­
tel e de zone econômtca exclusiva-, bem 
como incorpore os conce1tos básicos conse­
grados na Convenç60 das NaçOes Unidas so­
bre o Direito do Ma; , celebrada em Montego 
8ay. JamaIca. em lO de dezembro de 1982. e 
ratificada pelo Bresll em 22 de dezembro 
de 1988 . ' 



Aberto prazo pera o oferecimento de emendes. 
nest~ coleg1ada, nenhu~ foi apresentade 

t o relet6rlo. 

11 Voto do Relator 

Estio etendidos os pressupostos constttucio­
nalmente estabelecidos: matéria da competén­
cle leglsletlve oe UnIão (ert . 22 comblneOO 
com O ert . 20, IncIso V) e oe etrlbUlção 00 
Congresso NeClonel (ert . 48, Caput, e IncIso 
V), Oe legitl"", Inlcletlve concorrente (ert. 
61, caput), e ser objeto Oe leI orOlnárle 
(ert . 59, Inciso 111) . 

A tecnlce leglsletlve utillzeoe não merece 
r.peros 

018nt8 do ec1~ exposto. voto pele constitu­
cionalidade. jur1d1cldaoe e técnlca legls1etl­
va Oeste PrOjeto Oe Lei n' 5 . 807/90 . 

Sel. de Comlssão, 14 de novembro de 1990 . 
Deputeoo Renato Vianna, Reletor . 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N' 5.807, DE 1990 

(Mensagem n' 681/90) 

DISpõe sob~ o .. r te~~lto~lal, a 
contfgua, a zona econômica exclusiva 
plataforma continental brasllel~a, 

OU t ras prov I dénc: I as . 

Autor : Poder Executlvo 

Reformulsçio de Voto do Relator 

zona 
e a 
e dá 

Em reunião deste órgão técnico. após OUVlr 
atentamente as ponderações do noore Llder Oe­
putado Gastone Rlghi. sobre a necessldade de 
se promover maior preClsão conceltual. em re­
laçâo ao § 1~ do art 2~. Caoítulo I da propo­
SlÇ~O em tela. ponderel. em realldade. ser de 
grande oportunldade a lntervenção ao colega 
par 1 amentar 

Com ef.lto, O acré.clmo oe .xpress60 · 
veOaOe QualQuer e.pécI. de e.ploraç60 
econOmica-. evite um entendimento de~s1edo 
amplo e aOrangente do Que a. deva considerar 
·passagem inocent.- , 

Por esse motivo encem1nho e Bprecteç&o dos 
ins1gnes peres deste comies60 permanente .• ste 

_______ 5 

r.formul.ç~o de meu voto anterior, Que pesse e ..r: 
Voto 

Pele constitucionelidade. pe1. jur,diclda~_ 
e técnlce legl.letlve (com emenoe' . 

Sele Oes Sess6es, 12 oe oezembro Oe 1990 
DeputeOo Renato Vianna, Reletor . 

C~ISSÃO DE CONSTITUlíÃO E 
JUSTIÇA E DE REDAÇ o 

PROJETO DE LEI N' ~.807, DE 1990 

Pa~er da Comlssio 

A ComIssão oe Constltuiç60 e Justlçe e oe 
Redeçio, em reun110 extreordlnárla ree112ada 
hoje. opinou unanimemente pele constltuCl0na-
11oeoe, jurlOlcloeoe e tecnlce legisletlve, 
com emenOe, 00 ProJeto de LeI n" 5 . 807/90. no 
termos do relator, Que apresentou reformulaçéo 
de voto . 

Estiveram presentes os Senhores Deputados : 
Theodoro Mendes PreSidente; José Outra. 
Mérlo Assad e Ioreh1m Abl-Ackel Vlce­
Presidente~; Arnaldo Moraes. Leopoldo Souza. 
Eliézer Moreira. Horécio Ferraz. Jose Thomaz 
Non6. José Guedes. AntOnio Cémara. José Genoí­
no. Mendes Ribeiro. Nelson JoOim. Nilson G10-
sono Osvaldo ~acedo. Renato Vianna. ~essias 
Góis, Ney Lopes, Plinto Martins, Slgmeringe 
Sel.es, RoOrlgues Pelme, Mercos Formtge, José 
Marta Ey"",el, Egldlo Ferrelre LI""" Adylson 
Motte, Jorge Arbege. Gestone RIghi, AOolfo 0-
live1ra. Fernando Santana. Raimundo Bezerr, 
Samir Achôa, Gilberto Cervelho, Stéllo DI. 
Rosário Congro Neto ~ Vicente Bogo . 

Sele Oe Comlss60, 4 Oe oezemoro Oe 1990 
Deputedo Theodoro Mendes, PreslOente Depu-
teoo Renato Vianna, Reletor . 

C~ISSÃO DE CONSTITUlíÃO E 
JUSTIÇA E DE REDAÇ O 

PROJETO DE LEI N" 5 . 807, DE 1990 

CCJR 

Acrescente-58 no fina l do § ,~ do art . 3~ do 
prOjeto a segulnte expressão 

.. vedade QualQuer 8spécle de explora­
ção econ6mlClI 

Sele 021 Comissão, 4 de dezembro Oe 1990 . 
Deputaoo Theodoro Mendes, PreSIdente Depu-
teOo Renato Vianna, Reletor 

, 
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R E L A T O R I O 

Encaminhou o Sr. Presidente da República, juntamente com 

a Mensagem n9 681, de 19 de setembro de 1990, projeto de lei el~ 

borado pelo Ministério das Relações Exteriores dispondo sobre 

o mar territorial, a zona contIgua, a zona econômica exclusiva e 

a plataforma continental brasileiros, para apreciação, nos ter­

mos constitucionais, pelo Congresso Nacional. 

Manifestou-se a Comissão de Constituição e Justiça e de 

Redação, na reunião extraordinária levada a efeito a 4 de dezem­

bro de 1990, por unanimidade, pela constitucionalidade, juridic~ 

dade e técnica legislativa, com Emenda, do Projeto de Lei n9 

5807, de 1990, sendo relator o nObre -Deputado Renato Vianna. 

E o relatório. 

11 - \ OH' DO RLLA 1 O R 

o declarado objetivo da proposição é atualizar a legi~ 

lação brasileira sobre a matéria já que a "Constituição refle­

te os novos conceitos do Direito do Mar, ao estabelecer, no 

artigo 20, inciso V, que são bens da União" os recursos na tu -

rais da plataforma continental da zona econômica exclusiva" e 

tendo em vista que "ainda se encontra em vigor o Decreto-Lei ' 

nQ 1098, de 25 de março de 1970, que estendeu a largura do mar 

territorial brasileiro para duzentas milhas marItimas, produ -

zlndo-se, em consequência, discrepância conceitual e terrninol~ 

gica entre a Constituição Federal e a legislação ordinária". 

Tais finalidades plenamente atingiâas pelas normas do 

Projeto de Lei nQ 5807, de 1990, o recomendam à irrestrita a­

provação por parte deste ôrgão Técnico sem, portanto, a Emen­

da da autoria do nobre Deputado Renato Vianna. 

~ o voto. 

Sala da Comissão, 

PARECER DA COMISsAo 

A Comissão de Relações Exteriores, em reunião realizada 

hoje. aprovou, por unan~idade, o parecer do Relator, Deput~ 

do Manoel Moreira, lido e subscrito pelo Deputado Oiogo Nomu 

ra, favorável ao Projeto de Lei n9 5.807-A/90, do Poder Exe­

cutivo, com rejeição da Emenda aprovada pela Comissão de 

Constituição e Justiça e de Redação. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Ulysses Gui­

marães-Presidente, Di090 Nomura, Neif Jabur-Vice-Presidentes, 

Nestor Duarte, Geddel Vieira Lima, Jesus Tajra, Haroldo Sa­

bóia, paulino Clcero de vasconcel.los,f Felipe Neri, Costa Fe.;: 

reira, Cardoso Alves, João de Deus Antunes, José Telles, Jo~ 

ge Uequed, Anlbal Teixeira, Agostinho Valente, Edésio Frias, 

Djenal Gonçalves, Sarney Filho, João Faustino, Ney Lopes,Sé.;: 

gio Cury, Antonio Faleiros. 

Sala da Comissão, em 5 de junho de 1991. 

..-;?' 
~ c'<' t...U.-oZ 1. ct.C __ 

COMISsAO DE VIAÇAo E TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO URBANO E INTERIOR 

I - RELATORI O 

A proposição em exame, Projeto de Lei n9 5.807, de 

1990, do Poder Executivo, vem compatibilizar a legislação brasileira 

com as posições do Brasil ratificadas a 22 de dezembro de 1988, so-

~re a Convenção das Nações Unidas 

pJr:(ca em compreender os conceitos 

sobre o Direito do Mar, o que im­

ligados à idéia de mar territorial 

e ternas conexos, como os recursos naturais da plataforma continental 

e da zona econômica exclusiva, o que a Constituição já contempla no 

inciso V do Artigo 20. 

A redefinição da faixa de 200 milhas do mar territori­

al, como estabelecida pelo Decreto-lei n9 1.098, de 25 de març o de 

1970 - o Decreto-lei das 200 milhas - com o novo zoneamento coerente 

com a Convenção de Jamaica, é um assunto de apropriação pela sobera­

nia nacional de espaços marítimos no Atlãntico Sul equivalentes a 

dois terços do território brasileiro no continente, espaços mariti­

mos aqueles que será necessário preservar e manter protegidos e de­

fendidos pelo poder nacional, pelas Forças Armadas e pelo patrulha­
mento maritimo. 

Desse modo, é meu parecer que o assunto seja de compete~ 

cia, além da Comissão de Relações Exteriores, da Comissão de Defesa 

Nacional que, de acordo com o Regimento, é a responsável por esses te 

mas de defesa, ao invés da Comissão de Transportes . 

II - VOTO DO RELATOR 

Assim, conclusivamente, sou de parecer que a Comissão de 

Transportes é imcompetente, nos termos regimentais, para apreciar a 

matéria e, de acordo com o Artigo 141 do Regimento Interno, proponho 

que o projeto seja restituído à Presidencia desta Casa com a sugestão 

de destiná-lo à Comissão de Defesa Nacional. 

12 de junho de 1991. 

Deputado NILMÂRIO MIRANDA 

Relator 

:0=-- PARECER DA COMISsAO 

A Comissão de Viação e Transportes, Desen 
volvimento Urbano e Interior, em sua reunião ordinária de ho= 

je, opinou, por unanimidade, pela INCOMPETENCIA da Comissão 
para apreciar o PROJETO DE LEI N9 5 807 DE 1990 " _ " , que Dispoe 
sobre o mar territorial, a zona contlgOa, a zona econômica ex 

clusiva e a plata~orma continental brasileiros, e dá outras 
providencias", nos term d P 

tnário Miranda. 
os o arecer do Relator, Deputado Nil 

Estiveram presentes os Senhores Deputados 
Carlos Santana, Presidente Nilmário Mir d J-, an a e Ose Reinaldo 
Vice-Presidentes; César Bandeira, Christovam Chiaradia, Lae~ 
Varella, .pedro Irujo, Rome! AnIsio, José Maranhão, Laire Rosa 
do, Mário Martins, Murllo Rezende Nicias Ribei , ro, Junot Abi-
-Ramia, Hagahús Araújo, Valdomiro Lima, Telmo Kirst, DUiz Pon 

tes, Munho~ da Rocha, Saulo Coelho, Hilário Coimbra, Paulo Ai 

meida, Simao Sessim, Pauderney Avelino, Valdemar Costa Neto~ 
Ronaldo Caiado, Vadão Gomes, Jório de Barros, Jose- Ulisses, 
Celso Bernardi, Maria Valad- O I . ao e Swa do Stecca. 

J:'~t~ 
Deputado NILMÂRIO MIRANDA 

Relator 
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COORDENAÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

Brasilia, 18 de abril ele 1981 

A COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

Senhora SecretárIa 

Informo ter sldo deferido pelo Sr. Pre-

sldente. requerImento de audiêncIa da Comissão de 
/ 

DEFESA 

DO CONSUMIDOR, MEI O AMBIENTE E MINORIAS sobre o Projeto 

d~e~L~e~i~n~9~5~.~8=0~7==/=9=0 ______________ , c onforme cópla em anexo. 

SOlICIto acre scen tar, na distribUIção 

constan te da capa do proJeto ( . ) o nome da ComIssão para 

a qual foj reauerIda audIêncIa , a fIm de que fIque aSSIm 

IndIcada a t ramItação a ser segUIda. 

PrOW ldlnClIo::l O em .f .,L,.!l.!­
A Coordor aç Ao di !. ComluOe' p.tml. 

n ,, ~te. 

1. 1 
--,--::=:::' ,,-' -' ----" 

U CU;T .... tO 

At enCIosamente 

Dl~o~a1!~~ 
das Coml ssõe~ Permanente s 

) Após o nome de ssa Corrllssão 

(*) Após a últlma Comlssão 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N9 5.807-A/ 90 (l-1ensagern N9 681/90) 

Nos termos do art. 24 , § 19 , combinado c om o 

art . 166, e do art. 119, caput, lI. do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertu­

ra - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo 

para apresentação de emendas ao proJeto ,a partir de 12/8/91, 

por 5 sessões . Esgotado o prazo, não foram recebidas emen­

das ao proJeto. 

Sala da Comissão , em 19 de agosto de 1991. 

At-· 
~urenilton~lt~na d Almeida. 

Sec re-t - ~o 

COMISSao DE DEFESA DO CO NSUMIDOR , MEIO AMBIENTE E MINORIAS 

I - RELATóRIO 

o projeto eM epígrafe, origin~rio do Poder Exe­

CU.tlvO, dlspoe sobre ° mar territorial, a zona contígua, a zona 

~.'conô,"lca e>:cluslva e a plataformil cont Inentid brasileiros. re-

vogando o Decreto-Lei nQ 1.098, de 25 de março de 1970. diploma 

1 ega I que estabeleceu o 1 imite de 2 00 milhas mar í t illlas de lar-

gura para o mar territorial do Brasil, medidas a partir da li­

nh a do bCl.I:-:a-Mar- do litoral cont Inentid e Insular . 

o proJe to, segundo J ust I f I C ado na Mensagem nQ 

68 1. de 1990, do Poder Executivo. prOC1Jra sanar discrepânCIa 

conceitual e ter-mlnológlca entr-e a IE91slação or-dln~rla e a 

Const.tulçao Federal, aléM de Inc orporar conceItos b~slcos con­

sagrados na Convenção das Naçõe s UnIdas s obre o Direito do Mar. 

celebrada em Mon tE'90 Bay, J aMaica. a 10 de d ezeMbro de 1982. 

ra t iflcada pe lo Brasil . 

ACOMPanha a prOPOSição a EX POSIção de Hot I VOS nQ 

OHAE / 212/ HARE - L00-JUST L00, de 22 de agosto de 1990. do Senhor 

Ministro de Estado das Relaçoes Exteriores . 

Nesta EXPosl çio de MotIVOS , e xplica-se que a 

convenção celebrada eM Hontego Bay, Jc\ c Itada, incorpora o qU~ 

já faz parte do direito internacional consuetudinário em maté­

ria de definiç~o de esp~ços marít i mos. consagrando UM mar ter-

r i t ar I a I de 12 Milhas marítima s, uma zona contígua, uma zona 

econÔMica e xclusi~a. que se estende das 12 às 200 Milhas, bem 

CaNO uma plataforma continental que poder' estender-se ~lém das 

200 Milhas de di~tância do litoral. 

OutrossiM. ressalta-se, no MeSMO documento, que 

o art. 20, Inciço V, da Const ltuiç:ão Federal. estabelece qUE' 

são bens da União '05 recur s os naturais da pliltaforma continen-

t .1 e da zona Econômica exclusIVil', já refletindo os conceitos 

do DireIto do Har referidos. 

o projeto de lei em questão traMitou na Comissão 

de Constituição e Justiça e de Redação, onde obteve parecer pe­

la const itUCionalidade. Juridicldade e técnica legislativa, COM 

EMenda ao § 1Q do seu art. 3Q. acrescentando-se a expressão: 

• .•. ved ada qualquer espéCie de e xplor~çio econÔMica.' 

AnaliSado pela COMissão de Relações ExterIores. 

o bteve parecer favorável. r-ejeitando-sE, no entanto, a eMenda 

ofereCida pela COMissão de Const Itulção e JustIça e de Redação. 

A COMissão de Viação e Transportes. Desenvolvi -

Ment a Urbano e Interior oPinou. por unanimidade. pela Inco mpe­

tênCia da Comissio Para apreciar o projeto de lei e propôs que 

este fosse enViado à Comi ssão de Defesa NaCional. 

Cab e agora à Comissão de Oefesa do ConSU Midor, 

MeiO Ambiente e Mi norI as a an~l Ise do Projeto de Lei nQ 5 . 807-

A. de 1990. no que diZ respeito a seu mérito. 

É o relatóriO. 

11 - VOTO 00 RELATOR 

o proJeto de lei enViado pelo Poder Ex ecut ivo 

estrlJturou-se a part ir da Convenção das Nat;ões Unidas sobre o 

Direito do Har. de 1982, Já r-eferlda, ratificada pelo Brasil em 

22 de dezembro de 1988. depOIS de sua aprovação pel o Cong resso 

NaCional. 

Todo o conteúdo da proPos lt;ão eM ilnál Ise fOI e x ­

tra í do de princípios bá SICOS da Citada Convençio, praticamente 

se. alteraçoes, mU Itas vezes sequer no próprIo te x to. 

Desta man eira, os capitulas I e II do PL 5.807-

A/90 referem-se ao conteúdo parc i al da Parte 11 d. Conve nção: 

MAR TERRITORIAL E ZONA CONTiGUA; o c ap ítulo 111 refere-se à 

Par-te V da Convenção: ZO NA ECONBHICA EXCLUSIVA; o capitulo IV 

relaCIona-se com a Parte VI da Convenção: PLATAFOR HA CONTINEN­

TAL. 

Guanto aos obJet IVO S da prOPOSição. ou seja, 

atlJalizac:ão da legi s lação sobre a matéria. tanto relativamente 

à nossa Ca rta H~gna. quant o no que diZ respeito aos novos con­

ceitos do Direito do M~r. entendemos perfeitamente atingidos . 

Nã o haveria o porquê da manutent;io em vigo r- do Decreto - Lei nQ 

1.098, de 1970. cont rariando conceitos IJtillzados no próprio 

,texto c on s tItucional. e mesmo na Convenção das Naç ies Unid as 

s obre o Dir-e, to do Mar. já que a mesma fOI ratificada pelo Bra ­

s I 1. 

Propomos a Inclus~o de um capitu lo DISPO S IC6ES 

GERAIS no proJeto d e lei. com co l ocação báSica em re l ac:ão à 

proteçio e preservaçio do meio mar i nho. Tal preocupaçio Já es­

tava presente no § 2Q do art . 3Q . E no caQu~ do ar t. 4 Q d o DL 

1.098/70, a saber (gr-,fos nossos): 

. Ar t . 3Q ......•.•.............•..•......• 

§ 2Q No mar territorial todos os navIos 
devE''' cumprir os regulamentos brasileir os desti-

7 
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nados ~ 9ar~nt ir a paz, a boa ordeM e a 5.gUra~­
ça, be~_como_ewita~_a_~olui~i o_d as_água~_e_o_d~­
Da_aos_cecucsos_do_mac~ 

Art. 4Q O Governo brasileiro regulamentará 
a pesca, tendo em vista o aprOv E itaMento nacio­
nal e_a_coDsecwa~ão_dos_CECUCSOS_w~wos __ do __ .ac 
teccitocial. be~ como as at IVldades de pesquisa 
e e)(p 1 or aç ia •• 

Reforçamos a q uI a sugestio da Comissio de Viaçio 

Transportes. DesenvolviM~nto Urbano e Interior para envio do 

prOJeto à anãl ise da CO~lssãD de Defesa Nacional . 

AssiM. SOMOS pela aprovação do Projeto de Lei nQ 

5 . 807-A. de 1990. do Poder Execut Ivo, com a emenda que apresen­

tamos. 

ÉI o voto. 

Sala da Comlssio. em ; 

PROJE TO DE LEI NQ 5 . 897-A, DE 1999 

Dispôe sobre o lIar territorial, a 
zona cont(gua, a zona econ~mlca exclu­
Sll,Iil e a plataforma cont inental brasi­
leiros. e dá outras providências. 

EMENDA ADI TIVA NQ 

Inclua-sE' o capitulo V no projeto de lei, COM o 

títu lo DISP OS I ÇõES GERAIS. renuMerando-se a part ir do art igo 

15, na fo rm a a seguir: 

' CAPíTULO V - DISPOS I ÇõES GER AI S 

Art . 15. o GOl,lrrno braSileiro adotará a. 
salvaguardas necessárias para garant ir o apro­
veitaMento ót imo sustentado dos recursos 1,1 I 1,1 os 
do seu mar territoriill. zona econ~Mica exclusiv~ 
e plataforma cont i nental. e a preserl,laçio daqu~­
les ameaçados de e>:t Inção . 

Art . 16. O OOl,le,..no brasileiro tOlla r á todas 
as medidas necessárias para ga,..antir que as ati­
Vidade s sob sua Jurisdição ou co~ tro l e. no seu 
ma,.. territorial, zona econômica exclusiva e pla­
taforma cont inental. se efetuem de modo a nio 
causar prejuízos ao meio ma r inho por poluiç io ou 
qualquer outra forma de degradaçio ambIental. 

Art. 17 . Esta lei entra em vigor na data 
de sua publ icaçio. 

Art. 18. RevogaM-se o Decreto-Lei nQ 
1 . 098, de 2S de Março de 1970, e deMa i S disposi­
ções em contrário . " 

Sala da COllissão. em de~ de 1991. 

~~~fJf', .. 9, Deputad~ftU~~~ . 

Relatora. 

.....--7 j.!J.- PARECER DA COMISSÂO 

A Comissão de Defesa do Consumidor , Meio Ambien-

te e Minorias, em Reunião Ordinária realizada hoje, opinou pela 

aprovação, com Eme nda, por unanimidade, do Projeto de Lei N9 

5.B07-A, De 1990, - do poder ExecutivO (Mensagem n9 6B1 / 90) 

nos termos do Parecer do Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Lucia 

no Pizzatto, Vice-Presidente no exercício da Presidência; Mari­

lu Guimarães e Valdir Ganzer, Vice-Presidentes i Everaldo de OI! 

veira, Ivan Burity, João Teixeira, Nan Souza, Armando Costa,Fe! 

nando Diniz, João Almeida, João Maia, José Felinto, Maurici Ma­

riano, Rita Camata, Sidney de Miguel, AéciO Neves , Rose de Frei 

tas, Aldir Cabral, Francisco Silva, Uldurico Pinto, Socorro Go­

mes, José Ulisses de Oliveira, Adroaldo Streck e Antônio C. Men 

des Thame. 

""" C=b'~O'~' 7" de 1991. 

Deputado LUCIANO P!ZZATTO 

Vice-Presidente, no exercício da preSidência 

EMENDA - CDCMAM 

Dispõe sobre o mar territorial, a 
zona contígua, a zona econômica exclusi­
va e a plataforma continental brasilei -
ros, e dá outras providências. 

Inclua-se o capitulo V no Projeto de Lei, com o ti­

tulo DISPOSIÇOES GERAIS, remunerando-se a partir do artigo 15 , 

na forma a seguir: 

"CAPITULO V - DISPOSICOES GERAIS 

Art. 15. O Governo brasileiro adotará as sal 
vaguardas necessárias para garantir o aproveitamertD 
ótimo sustentado dos recursos 'vivos do seu mar terri 
torial, zona econômica exclusiva e plataforma conti= 
nental, e a preservação daqueles ameaçados de exti~ 
çao . 

Art. 16 . O Governo brasileiro tomará todas 
as medidas necessárias para garantir que as ativida­
des sob sua jurisdição ou controle, no seu mar terri 
torial, zona econômica exclusiva e plataforma conti= 
nental, se efetuem de modo a não causar prejuizos ao 
meio marinho por poluição ou qualquer outra forma de 
degradação ambiental . 

Art. 17. 
sua publicação. 

Esta lei entra em vigor na data de 

Art. 18. Revogam-se o Decreto-Lei N9 1.098, 
de 25 de março de 1970, e demais disposições em 
contrário . 

Sala da Comissão, em 10 d e o utubro de 1991. 

LI 
/.. - { 

Deputado LUCI~ O PIZZATTO 
Vice-presidente, no e~ercicio da presidência 

Centro Gráfico do Senado Federal_ Brasília _ DF 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL 

Of ício n9 CD~-P/ 084/91 Brasília, 28 ue novembrQ1e 1991 

Sen110r PresideJ1te, 

Comunico a VOSSet Excelênciet, para os fins pre­

v i s tos n o A r t. 5 8 d o R e g Úll e n t o I n t e r n o que e s t a C o lil i s são a p r e 

CIOU o PL n9 5. 80V- C/90 . 

Outrossim, solicito a V. Exa autorizar a publ~ 
-caç a0 do citado projeto, e do (s) parecer (s) a ele ofere c i-

do (s) . 

Ao enseJo, renovo a Vossa Excelência os prote~ 

tos de estima e consideração. 

A 
Suo. Exce l ênc ia o Senhor 
Jcp utado IBSE N PINIIEIRO 

L é'--L -i44d-. __ 
.. IAURT C I O CA\IPOS 

Presidellt e 

Du. Presidente da Cãlilara dos Jeputados 
N c s t a 

GE R 20.01 .0050.5 -(SET/85) 



CAMARA DOS DEPUTADOS 
C((M1[[SSAO lIllE COm!STIruJI:IÇAO ]E J1lJfSTIIÇA ]E lIJ)E m:DAICÃO 

Of . n;! P 68 2 / 92 - CCJR Br asiL.a . 10 -::e a.bril ;::;.e ::?92 

Se nhor Presidente , 

So licito a Vossa Excelência a s p rovidênci~s 
, 

regime ntais cabiveis no sentido de serem enviados a publi22-

-çao a s redaçoes fi nais relacionadas a segu ir . a o r ovadas nes 

ta Co missao e m 

- PLs 9 . 56 4 /89 , 4 . 590/90 , 5 . 305/90 , 5 . 807/90 , 815/91 , 1353/91 

e 1 . 703/91 . 

- P D L s 3 O / 9 1 , 3 1 / 9 1 , 3 7 / 9 1, 4 8 / 9 1 . 4 9 / 9 1 , 5 O / 9 1 , 5 2 / 9 1 . :::::) I 91. 

57/91 . 59/91 . 70/91, 74/91 . 75/91 . 88/91 . 09/91. 90/91 . ~ ,]2/91. 
121/91 ~ l~l . 

:\)a o portunidade C'e i te ro a ·vossa ::: xce lenci.~ 

me us p rotest o s de elevado ap reço e consideracao . 

Atencio samente , 

' ~ ~/7 
r ~ I /1 /! '\' 

l n L ~ ue l l i<_L/'0 
D\=pu tado JOS f I Z CLEROT ,1--; 

I Presidente 
I l 

, ~ 

A Sua Excelencia o Senhor 

Deputado IBSEN PINHEIRO 
~ 

OD . ? residente da Camara dos Deputados 

N E S T A 



CAMARA DOS 

COMISSÃO 

DEPUTADOS 

DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E 

PROJETO DE LEI Nº 5.807-D , DE 

REDAÇÃO FINAL 

DE REDAÇÃO 

1990 

Dispõe sobre o mar territorial, a zo­
na contígua, a zona econõmica exclu­
siva e a plataforma continental bra­
sileiros, e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPíTULO I 

DO MAR TERRITORIAL 

Art. 1Q - O mar territorial brasileiro compreende uma 

faixa de doze milhas marítimas de largura, medidas a partir da 

linha de baixa-mar do litoral continental e insular bra s ilei­

ro, tal como indicada nas cartas náuticas de grande escala, 

r e conhecidas oficialmente no Brasil. 

Parágrafo único - Nos locais em que a costa apre sente 

r e cortes profundos e reentrâncias ou em que exista uma franja 

d e ilhas ao longo da costa na sua proximidade imediata, 

adotado o método das linhas de base retas, ligando pontos 

propriados, para o traçado da linha de base, a partir da 

s e rá medida a extensão do mar territorial. 

-sera 

a-

qual 

Art. 2º - A soberania do Brasil estende -se ao mar 

t e rritorial, ao espa ç o aéreo sobrejacente, bem c omo ao seu 

l e ito e subsolo. 

Art. 3º - É reconhec i do aos naVlOS d e todas as naClO­

nalidades o direito de passage m inocente no ma r territo rial 

bra s ileiro. 

GER 20.01.00,,0.5 - (ABR/91, 
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§ 1Q - A passagem será considerada inocente desde que 

não seJa prejudicial à paz, à boa ordem ou à segurança do Bra­

sil, devendo ser contínua e rápida. 

§ 2Q - A passagem inocente poderá compreender o parar 

e o fundear, mas apenas na medida em que tais procedime ntos 

constituam incidentes comuns de navegação ou seJam impostos 

por motivos de força maior ou por dificuldade grave, ou t e nham 

por fim prestar auxílio a pessoas, a naVlOS ou aeronaves e m 

p e rlgo ou em dificuldade grave. 

§ 3Q - Os navios estrangeiros no mar territorial bra­

sileiro estarão sujeitos aos regulamentos estabelecidos pelo 

Governo brasileiro. 

CAPíTULO 11 

DA ZONA CONTíGUA 

Art. 4Q - A zona contígua brasileira compreende uma 

faixa que se estende das doze às vinte e quatro milhas maríti­

mas, contadas a partir das linhas de base que servem para me­

dir a largura do mar territorial. 

Art. 5Q - Na zona contígua, o Brasil poderá tomar as 

medidas de fiscalização necessárias para: 

I - evitar as infrações às leis e aos regulamentos 

aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários, no seu t e rri­

tório ou no seu mar territorial; 

11 - reprimir as infrações às leis e aos regulamentos, 

no seu território ou no seu mar territorial. 

CAPíTULO 111 

DA ZONA ECONOMICA EXCLUSIVA 

Art. 6 Q - A zona econômica exclusiva brasileira c om­

pre ende uma faixa que se estende das doze às duzentas milhas 

marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem pa-

GER 20.01.00:'0 .5 - (ABR'91, 
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medir a largura do mar territorial. 

/ 
/ ')~ 

, 3 . 

Art. 7Q - Na zona econômica exclusiva, o Brasil tem 

direitos de soberania para fins de exploração e aproveitamen­

to, conservação e gestão dos recursos naturais, VlVOS ou 

não-vivos, das águas sobrejacentes ao leito do mar, do leito 

do mar e seu subsolo, e no que se refere a outras atividades 

com vistas à exploração e ao aproveitamento da zona para fins 
- . economlCOS. 

Art. 8Q - Na zona econômica exclusiva, o Brasil, no 

exercício de sua jurisdição, tem o direito exclusivo de regu­

lamentar a investigação científica marinha, a proteção e pre­

servação do meio marinho, bem como a construção, operação e 

uso de todos os tipos de ilhas artificiais, instalaçôes e es­

truturas. 

Parágrafo único - A investigação científica marinha 

na zona econômica exclusiva só poderá ser conduzida por outros 

Estados com o consentimento prévio do Governo brasileiro, nos 

termos da legislação em vigor que regula a matéria. 

Art. 9Q - A realização por outros Estados, na zona 

econômica exclusiva, de exercícios ou manobras militares, em 

particular as que impliquem o uso de armas ou explosivos, so­

mente poderá ocorrer com o consentimento do Governo brasilei-

ro. 

Art. 10 - É reconhecido a todos os Estados o gozo, na 

zona econômica exclusiva, das liberdades de navegação e sobre­

vôo, bem como de outros usos do mar internacionalmente líci-

tos, relacionados com as referidas liberdades, 

ligados à operação de naVlOS e aeronaves. 

CAPíTULO IV 

DA PLATAFORMA CONTINENTAL 

tais como os 

Art. 11 - A plataforma continental do Brasil com­

preende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se esten­

dem além do seu mar territorial, em toda a extensão do prolon­

gamento natural de seu território terrestre, até o bordo exte-

GER 20.01.00;'0.5 - (ABR/91, 
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da margem continental, ou até uma distância de duzentas ­

milhas marítimas das linhas de base, a partir das quals se me­

de a largura do mar territorial, nos casos em que o bordo ex­

terior da margem continental não atinja essa distância. 

Parágrafo único - O limite exterior da plataforma 

continental será fixado de conformidade com os critérios esta­

belecidos no art. 76 da Convenção das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar, celebrada em Montego Bay, em 10 de dezembro de 

1982. 

Art. 12 - O Brasil exerce direitos de soberania sobre 

a plataforma continental, para efeitos de exploração e apro­

veitamento dos seus recursos naturais. 

Parágrafo único - Os recursos naturais a que se refe-
- . . re o caput sao os recursos mlneralS e outros recursos 

não-vivos do leito do mar e subsolo, bem como os organlsmos 

v ivos pertencentes a espécies sedentárias, isto é, aquelas que 

no período de captura estão imóveis no leito do mar ou no seu 

subsolo, ou que só podem mover-se em constante contato físico 

com esse leito ou subsolo. 

Art. 13 - Na plataforma continental, o Brasil, no 

exercício de sua jurisdição, tem o direito exclusivo de regu­

lamentar a investigação científica marinha, a proteção e pre­

servação do meio marinho, bem como a construção, operação e o 

uso de todos os tipos de ilhas artificiais, instalações e es­

truturas. 

§ 1Q - A investigação científica marinha, na p1ata-

forma continental, só poderá ser conduzida por outros Estados 

com o consentimento prévio do Governo brasileiro, 

da legislação em vlgor que regula a matéria. 

nos termos 

§ 2Q - O Governo brasileiro tem o direito exclusivo 

de autorizar e regulamentar as perfurações na plataforma con­

tinental, quaisquer que sejam os seus fins. 

Art. 14 - É reconhecido a todos os Estados o direito 

de colocar cabos e dutos na plataforma continental. 

§ 1Q - O traçado da linha para a colocação de tais 

cabos e dutos na plataforma continental dependerá do consenti­

mento do Governo brasileiro. 

§ 2Q - O Governo brasileiro poderá estabelecer condi-

GER 20.01.0000.5 - (ABR!91) 
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ções para a colocação dos cabos e dutos que penetrem seu ter- ~ 

ritório ou seu mar territorial. 

Art. 15 - Esta lei entra em vlgor na data de sua pu-

blicação. 

Art. 16 - Revogam-se o Decreto-lei n º 1.098, de 25 de 

março de 1970, e as demais disposições em contrário. 

Sala da 

./ 

GER 20.01.0050.5 - (ABR/91, 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

~~vnISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI NQ 5.807-D, DE 1990 

REDAÇÃO FINAL 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em 

reunião ordinária realizada hoje, 

ção Final oferecida pelo relator, 

Projeto de Lei nQ 5.807/90. 

aprovou unanimemente a Reda­

Deputado Nilson Gibson, ao 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

José Luiz Clerot - Presidente, João Rosa, Vital do 

Rêgo, Ciro Nogueira - Vice-Presidentes, Átila Lins, Benedito 

de Figueiredo, Jesus Tajra, Messias Góis, Paes Landim, Roberto 

Magalhães, Toni Gel, João Natal, José Dutra, Mendes Ribeiro, 

Nelson Jobim, Nilson Gibson, Renato Vianna, Edi Siliprandi, 

Sérgio Cury, Adylson Motta, Edevaldo Alves da Silva, Gerson 

Peres, Ibrahim Abi-Ackel, Prisco Viana, Israel Pinheiro, Ju-

tahy Júnior, Moroni Torgan, Osvaldo Melo, Hélio Bicudo, José 

Genoíno, Sandra Starling, Gastone Righi, Mendes Botelho, Nel­

son Trad, Robson Tuma, Wilson Müller, Luiz Piauhy lino, Fernan­

do Freire, Freire Júnior, Maluly Netto, Nelson Morro, Ney Lo-

pes, Alberto Goldman, Antonio de Jesus, João Henrique, Luiz 

Tadeu Leite, Ubiratan Aguiar, Valter Pereira, Aroldo Góes, 

Edésio Frias, Magalhães Teixeira, João Paulo, Ge túlio 

Neiva, Mário Chermont, Reditário Cassol e Luiz Carlos Hauly . 

GER 20.01.0000.5 - (ABR/91, 
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Brasília, "v ç de abril de 1992. 

Senhor Secretário, 

Tenho a honra de enviar a Vossa Excelência, nos termos 

do art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 5.807-D, d e 

1990, que "dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a zo­

na econômica exclusiva e a plataforma continental brasileiros, e 

dá outras providências", apreciado pela Câmara dos Deputados nos 

termos do art. 84, inciso 111, da Constituiçâo Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelên­

Cla protestos de estima e apreço. 

\ 

Deputado INOcENCIO OLIVEIRA 

Pr imeiro-Secretár io ~~ ____ _ 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador DIRCEU CARNEIRO 

DD. Primeiro-Secretário do Senado Federal 

N E S T A 
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Dispõe sobre o mar territorial, a zo­na contígua, a zona econõmica exclu­siva e a plataforma continental bra­sileiros, e dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPíTULO I 

DO MAR TERRITORIAL 

Ar.t. 19 - O mar territorial brasileiro compreende uma faixa de doze milhas marítimas de largura, medidas a partir da linha de baixa-mar do litoral continental e insular brasilei­ro, tal como indicada nas cartas náuticas de gra nde escala, reconhecidas oficialmente no Brasil. Parágrafo único - Nos locais em que a costa apresente recortes profundos e reentrâncias ou em que exista uma franja de ilhas ao longo da costa na sua proximidade imediata, será adotado o método das linhas de base retas, ligando pontos a­propriados, para o traçado da linha de base, a partir da qual será medida a extensâo do mar territorial. Art. 29 - A soberania do Brasil territorial, ao espaço aéreo sobrejacente, leito e subsolo. 

e stende-se 
bem como 

ao 
ao 

mar 
seu 

Art. 39 - t reconhecido aos navios de todas as nacio­nalidades o direito de passagem inocente no mar territorial brasileiro. 
§ 19 - A passagem será considerada inocente desde que nâo seja prejudicial à paz, à boa ordem ou à segurança do Bra­sil, devendo ser contínua e rápida. 
§ 2Q - A passagem inocente poderá compreender o parar e o fundear, mas apenas na medida em que tais procedimentos constituam incidentes comuns de navegação ou sejam impostos por motivos de força maior ou por dificuldade grave, ou tenham por fim prestar auxílio a pessoas, a navios ou aeronaves e m perigo ou em dificuldade grave. 
§ 3º - Os navios estrangeiros no mar territorial bra­sileiro estarão sujeitos aos regulamentos estabelecidos pelo Governo brasileiro. 

• 
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CAPíTULO 11 

DA ZONA CONTíGUA 

Art. 4Q - A zona contígua brasileira compreende uma 
faixa que se estende das doze às vinte e quatro milhas maríti­
mas, contadas a partir das linhas de base que servem para me­
dir a largura do mar territorial. 

Art. 5Q - Na zona contígua, o Brasil poderá tomar as 
medidas de fiscalização necessárias para: 

I - evitar as infrações às leis e aos regulamentos 
aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários, no seu terri­
tório ou no seu mar territorial; 

11 - reprimir as infrações às leis e aos regulamentos, 
no seu território ou no seu mar territorial. 

CAPíTULO 111 

DA ZONA ECONOMICA EXCLUSIVA 

• Art. 6Q - A zona econômica exclusiva brasileira com-
preende uma faixa que se estende das doze às duzentas milhas 
marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem pa­
ra medir a largura do mar territorial. 

Art. 7Q - Na zona econômica exclusiva, o Brasil tem 
direitos de soberania para fins de exploração e aprove itamen­
to, conservação e gestão dos recursos naturais, V1VOS ou 
não-vivos, das águas sobrejacentes ao leito do mar, do leito 
do mar e seu subsolo, e no que se refere a outras atividades 
com vis~as à exploração e ao aproveitamento da zona para fins - . economlCOS. 

Art. 8Q - Na zona econômica exclusiva, o Brasil, no 
exercício de sua jurisdição, tem o direito exclusivo de regu­
lamentar a investigação científica marinha, a proteção e pre­
servação do meio marinho, bem como a construção, operação e 
uso de todos os tipos de ilhas artificiais, instalações e es­
truturas. 

Parágrafo único - A investigação científica marinha 
na z ona e conômica e xclusiva só pode rá s er c onduzida po r o utro s 
Est a dos c om o cons e ntime nto prévio do Gove rno b rasil e iro, no s 
te rmos d a l e gisl a ção e m v i gor q ue r egula a matéria. 
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Art. 9º - A realização por outros Estados, na zona 

ec onômica exclusiva, de exercícios ou manobras militares, e m 

particular as que impliquem o uso de armas ou explosivos, so­

mente poderá ocorrer com o consentimento do Governo brasilei-

ro. 
Art. 10 - ~ reconhecido a todos os Estados o gozo, na 

zona econômica exclusiva, das liberdades de navegação e sobre­

vôo, bem como de outros usos do mar internacionalmente líci­

tos, relacionados com as referidas liberdades, tais como os 

ligados à operação de navios e aeronaves. 

CAPíTULO IV 

DA PLATAFORMA CONTINENTAL 

-
Art. 11 - A plataforma continental do Brasil com-

preende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se esten­

dem além do seu mar territorial, em toda a extensão do prolon­

gamento natural de seu território terrestre, até o bordo exte­

rior da margem continental, ou até uma distância de duzentas 

milhas marítimas das linhas de base, a partir das quais se me­

~ a largura do mar territorial, nos casos em que o bordo ex­

terior da margem continental não atinja essa distância. 

Parágrafo único - O limite exterior da plataforma 

continental será fixado de conformidade com os critérios e sta­

belecidos no art. 76 da Convenção das Naçôes Unidas sobre o 

Direito do Mar, celebrada em Montego Bay, em 10 de dezembro de 

1982. 
Art. 12 - O Brasil exerce direitos de soberania sobre 

a plataforma continental, para efeitos de exploração e apro­

veitamento dos seus recursos naturais. 
Parágrafo único - Os recursos naturais a que se refe­

re o caput são os recursos minerais e outros recursos 

não-vivos do leito do mar e subsolo, bem como os organlsmos 

vivos pertencentes a e spécies sedentárias, isto é, aquelas que 

no período de captura estâo imóveis no leito do mar ou no seu 

subsolo, ou que só podem mover-se e m constante contato físico 

com esse leito ou subsolo. 
Art. 13 - Na plataforma continental, o Brasil, no 

exercício de sua juri sdição, tem o direito exclusivo de regu­

lamentar a inve stigação cient ífica marinha, a proteção e pre­

servação do me io marinho, be m como a c onstrução, o pe ração e o 
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uso de todos os tipos de ilhas artificiais, instalações e es-
truturas. 

§ 1Q - A investigação científica marinha, na 
forma continental, só poderá ser conduzida por outros 

plata­
Estados 

com o consentimento prévio do Governo brasileiro, nos termos 
da legislação em vigor que regula a matéria. 

§ 2Q - O Governo brasileiro tem o direito exclusivo 
de autorizar e regulamentar as perfurações na plataforma con­
tinental, quaisquer que seJam os seus fins. 

Art. 14 - ~ reconhecido a todos os Estados o direito 
de colocar cabos e dutos na plataforma continental. 

§ 1Q - O traçado da linha para a colocação de tais 
cabos e dutos na plataforma continental dependerá do consenti­
mento do Governo brasileiro. 

§ 2Q - O Governo brasileiro poderá estabelecer condi­
ções para a colocação dos cabos e dutos que penetrem seu ter­
ritório ou seu mar territorial. 

Art. 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 16 - Revogam-se o Decreto-lei nQ 1.098, de 25 de 
março de 1970, e as demais disposições em contrário. 

;':J "l I' i 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, em v-: de ).Y\.Â-A ... / de 1992 . 
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Em A J de dezembro de 1992 

Senhor prlmeiro Secretário 

Comunlco a Vossa Excelência que, aprovado 3em 

al terações pelo Se~adG Federal , em reVlsao , f o i e ncaminhado ao 

Senhor Presiden~e da epúbl icâ., ~. 

:LlnS 

co~s tan tes do art . 66 da Constituição Federal, o Projeto de Lei da 

C áfl'.a r a n Q 25, de 1992 ( PL n Q 5.807 - D, de 1990 , na origem), que 

sobre G nar territorial , a zona c ontigua , a zona econômica 

a ?lataforma contlnental brasileiros, e dá o u ·eras 

l.J r o v i dências 11. 

Aproveito . a oportunidade para renov a r a Vossa 

Exc elência protestos de estima e consideração. 

--_._ ...... _ - ....., 

_._-

A Sua Excelência o Senhor 

Dep.rcae o INOCÊNCIO OLIVEIRA 

( 

SEt1ADOR L PORTELLA 

Primeiro Secretári, e m exercicio 

r'" ""., 4 SECRETARIA 

Em._ti/ .. \";) / 9l.. I hor 
S~r io ' Geral da ~eso. . 

~'o'~~u;:d. INOCtN~O OLIVEIRA 
Primeiro Secretdclo 

DD .2rll,1E::i:::o Secre'tário da -.::àma. r a elos DepuJcados 

I;-:"/ v 
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SM/N Q O, ( Em I g de janeiro de 1993 

Senhor Primeiro Secretário 

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, 

o incluso autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n Q 25, de 1992 (PL 

n Q 5.807-0, de 1990, nessa Casa), sancionado pelo Excelentíssimo 

Senhor Presidente da República , que "dispõe sobre o mar 

territorial, a zona contígua, a zona econõmica exclusiva e a 

plataforma continenta l brasileiros, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para r enovar a Vossa 

Excelênc i a protestos de est i ma e consideração . 

?RIMEIRA SECR ETARIA 

Em 19 -õJ- / 
.~~ _ _______ I _ _ _ • _ ______ _ :) s" 

ário - Geral d e f ,(,c" . C 

- ' ~ 'VJ" .... , ......,--- -

~-7 OeputadG INOCÊNCIO VE:J-' '" 
"rimeiro Secretóri ,.., 

A Sua Excelênc i a o Senhor 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA 

< 

-
'p ENADO P ITÁCIO CAFETEIRA 

primeiro Secretário, e m e xe rcicio 

.... - - -

i 
An ' , 

~~ . . 
Secretór::) - C 

j'Jl eSQ 
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DO . primeiro Secretário d a Câmara dos Deputados 
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Dispõe sobre o mar territorial, a zona 
contígua, a zona econômica exclusiva e 
a plataforma continental brasileiros, 
e dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I 
DO MAR TERRITORIAL 

Art. l ° - O mar territorial brasileiro compreende uma 
faixa de doze milhas marítimas de largura, medidas a partir da 
linha de baixa-mar do litoral continental e insular brasileiro, tal 
como indicada nas cartas náuticas de grande escala, reconhecidas 
oficialmente no Brasil. 

Parágrafo único - Nos locais em que a costa apresente re­
cortes profundos e reentrâncias ou em que exista uma franja de 
ilhas ao longo da costa na sua proximidade imediata, será adotado o 
método das linhas de base retas, ligando pontos apropriados, para o 
traçado da linha de base, a partir da qual será medida a extensão 
do mar territorial. 

torial, 
subsolo. 

Art. 2 ° - A soberania do Brasil estende-se ao mar terri­
ao espaço aéreo sobrejacente, bem como ao seu leito e 

Art. 3 9 - É 
lidades o direito 
brasileiro. 

" 

reconhecido 
de passagem 

aos navios de todas as naciona­
inocente no mar territorial 

§ 1 2 - A passagem será considerada inocente desde que nao 
seja prejudicial à paz, à boa ordem ou à segurança do Brasil, 
devendo ser contínua e rápida. 

§ 2 ° - A passagem inocente poderá compreender o parar e o 
fundear, mas apenas na medida em que tais procedimentos constituam 
incidentes comuns de navegação ou sejam impostos por motivos de 
força maior ou por dificuldade grave, ou tenham por fim prestar au­
xílio a pessoas, a navios ou aeronaves em perigo ou em dificuldade 
grave. 

§ 3 ° - Os navios estrangeiros no mar territorial brasi­
leiro estarão sujeitos aos regulamentos estabelecidos pelo Governo 
brasileiro. 

que 

CAPÍTULO 11 
DA ZONA CONTÍGUA 

Art. 4 2 - A zona contígua brasileira compreende uma faixa 
se estende das doze às vinte e quatro milhas marítimas, conta-

/V,/l 
1,-

,/"/ 
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das a partir das linhas de base que servem para medir a largura do 
mar territorial. 

Art. 5 2 - Na zona contígua, o Brasil poderá tomar as me­
didas de fiscalização necessárias para: 

I - evitar as infrações às leis e aos regulamentos adua­
neiros, fiscais, de imigração ou sanitários, no seu território ou 
no seu mar territorial; 

11 - reprimir as infrações às leis e aos regulamentos, no 
seu território ou no seu mar territorial. 

CAPÍTULO 111 
DA ZONA ECONÔMICA EXCLUSIVA 

Art. 6 º - A zona econõmica exclusiva brasileira compreen­
de uma faixa que se estende das doze às duzentas milhas marítimas, 
contadas a partir das linhas de base que servem para medir a 
largura do mar territorial. 

Art. 7 º - Na zona econômica exclusiva, o Brasil tem di­
reitos de soberania para fins de exploração e aproveitamento, con­
servação e gestão dos rec~rsos naturais, vivos ou não-vivos, das 
águas sobrejacentes ao leito do mar, do leito do mar e seu subsolo, 
e no que se refere a outras atividades com vistas à exploração e ao 
aproveitamento da zona para fins econômicos. 

Art. 8 2 - Na zona econômica exclusiva, o Brasil, no exer­
cício de sua jurisdição, tem o direito exclusivo de regulamentar a 
investigação científica marinha, a proteção e preservação do meio 
marinho, bem como a construção, operação e uso de todos os tipos de 
ilhas artificiais, instalações e estruturas. 

Parágrafo único - A investigação científica marinha na 
zona econômica exclusiva só poderá ser conduzida por outros Estados 
com o consentimento prévio do Governo brasileiro, nos termos da le­
gislação em vigor que regula a matéria. 

Art. 9 2 - A realização por outros Estados, na zona econô­
mica exclusiva,de exercícios ou manobras militares, em particular 
as que impliquem o uso de armas ou explosivos, somente poderá 
ocorrer com o consentimento do Governo brasileiro. 

Art. 10 - É reconhecido a todos os Estados o gozo, na zo­
na econômica exclusiva, das liberdades de navegação e sobrevôo, bem 
como de outros usos do mar internacionalmente lícitos, relacionados 
com as referidas liberdades, tais como os ligados à operação de . 
naVlOS e aeronaves. 

CAPÍTULO IV 
DA PLATAFORMA CONTINENTAL 

Art. 11 - A plataforma continental do Brasil compreende o 
leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além do seu 
mar territorial, em toda a extensão do prolongamento natural de seu 
território terrestre, até o bordo exterior da margem continental, 
ou até uma distância de duzentas milhas marítimas das linhas de ba- , 

~~k 
/ 

~ 
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se, a partir das quais se mede a largura do mar territorial, nos 
casos em que o bordo exterior da margem continental não atinja essa 
distância. 

Parágrafo único - O limite exterior da plataforma conti­
nental será fixado de conformidade com os critérios estabelecidos 
no art. 76 da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 
celebrada em Montego Bay, em 10 de dezembro de 1982. 

Art. 12 - O Brasil exerce direitos de soberania sobre a 
plataforma continental, para efeitos de exploração e aproveitamento 
dos seus recursos naturais. 

Parágrafo único - Os recursos naturais a que se refere o 
caput são os recursos minerais e outros recursos não-vivos do leito 
do mar e subsolo, bem como os organismos vivos pertencentes a espé­
cies sedentárias, isto é, aquelas que no período de captura estão 
imóveis no leito do mar ou no seu subsolo, ou que só podem mover-se 
em constante contato físico com esse leito ou subsolo. 

Art. 13 - Na plataforma continental, o Brasil, no exercí­
cio de sua jurisdição, tem o direito exclusivo de regulamentar a 
investigação científica marinha, a proteção e preservação do meio 
marinho, bem como a construção, operação e o uso de todos os tipos 
de ilhas artificiais, instalações e estruturas. 

§ 1 Q 
- A investigação científica marinha, na plataforma 

continental, só poderá ser conduzida por outros Estados com o con­
sentimento prévio do Governo brasileiro, nos termos da legislação 
em vigor que regula a matéria. 

§ 2 Q 
- O Governo brasileiro tem o direito exclusivo de 

autorizar e regulamentar as perfurações na plataforma continental, 
quaisquer que sejam os seus fins. 

Art. 14 - É reconhecido a todos os Estados o direito de 
colocar cabos e dutos na plataforma continental. 

§ 1 Q 
- O traçado da linha para a colocação de tais cabos 

e dutos na plataforma continental dependerá do consentimento do Go­
verno brasileiro. 

§ 2 Q 
- O Governo brasileiro poderá estabelecer condições 

para a colocação dos cabos e dutos que penetrem seu território ou 
seu mar territorial. 

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Art. 16 - Revogam-se o Decreto-Lei n Q 1.098, de 25 de 
março de 1970, e as demais disposições em contrário. 

vplj. 

SENADO FEDERAL, EM .A<g DE DEZEMBRO DE 1992 

~ CU'1i ~tL / ,­

PRESIDENTE 
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Aviso n° 1 - C. Civil. 

Brasília, 4 de janeiro de 1993. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria a Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República restitui dois autógrafos do texto que se converteu na Lei nOS. 61 7 , de 

4 de janeiro de 1993. 

Atenciosamente, 

HENRIQUE EDUA 
Ministro de Es 

Presi A 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DIRCEU CARNEIRO 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASÍLIA-DF. 

o FERREIRA HARGREA VES 
o Chefe da Casa Civil da 
cia da República 



Mensagem n° 1 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 66 da Constituição Federal, comunico a Vossas Excelências 

que acabo de sancionar o projeto de lei que "Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona 

econômica exclusiva e a plataforma continental brasileiros, e dá outras providências". Para o 

arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta oportunidade, dois autógrafos do texto ora 

convertido na Lei n° 8.617, de 4 de janeiro de 1993. 

Brasília, 4 de janeiro de 1993. 

,--, ) 



Lei: 

LEI n° 8 . 61 7 ,de 4 de j anei ro de 1993. 

Dispõe sobre o mar territorial, a zona 
contígua, a zona econômica exclusiva e a 
plataforma continental brasileiros, e dá 
outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanClOno a seguinte 

CAPÍTIJLO I 
DO MAR TERRITORIAL 

Art. 1 ° O mar territorial brasileiro compreende uma faixa de doze milhas marítimas 
de largura, medidas a partir da linha de baixa-mar do litoral continental e insular brasileiro, tal 
como indicada nas cartas náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente no Brasil. 

Parágrafo único. Nos locais em que a costa apresente recortes profundos e 
reentrâncias ou em que exista uma franja de ilhas ao longo da costa na sua proximidade imediata, 
será adotado o método das linhas de base retas, ligando pontos apropriados, para o traçado da linha 
de base, a partir da qual será medida a extensão do mar territorial. 

Art. 2° A soberania do Brasil estende-se ao mar territorial, ao espaço aéreo 
sobrejacente, bem como ao seu leito e subsolo. 

, 
Art. 3° E reconhecido aos navios de todas as nacionalidades o direito de passagem 

inocente no mar territorial brasileiro. 

§ 1° A passagem será considerada inocente desde que não seja prejudicial à paz, à 
boa ordem ou à segurança do Brasil, devendo ser contínua e rápida. 

§ 2° A passagem inocente poderá compreender o parar e o fundear, mas apenas na 
medida em que tais procedimentos constituam incidentes comuns de navegação ou sejam impostos 
por motivos de força maior ou por dificuldade grave, ou tenham por fim prestar auxílio a pessoas, 
a navios ou aeronaves em perigo ou em dificuldade grave. 

§ 3° Os navios estrangeiros no mar territorial brasileiro estarão sujeitos aos 
regulamentos estabelecidos pelo Governo brasileiro. 
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F1.2daLcin° 8 .617, de 4 de j aneiro de 1993. 

CAPÍTULO II 
DA ZONA CONTÍGUA 

Art. 4° A zona contígua brasileira compreende uma faixa que se estende das doze às 
vinte e quatro milhas marítimas, contada<; a partir das linhas de base que servem para medir a 
largura do mar territorial. 

Art. 5° Na zona contígua, o Brasil poderá tomar as medidas de fiscalização 
necessárias para: 

I - evitar as infraçõcs às lcis e aos regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigração 
ou sanitálios, no seu território ou no seu mar territorial; 

II - reprimir a<; infrações às leis e aos regulamentos, no seu território ou no seu mar 
territorial. 

CAPÍTULO III 
DA ZONA ECONÔMICA EXCLUSIVA 

Art. 6° A zona econômica exclusiva bra<;ileira compreende uma faixa que se estende 
das doze às duzentas milhas marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem para medir 
a largura do mar territorial. 

Art. 7° Na zona econômica exclusiva, o Brasil tem direitos de soberania para fins de 
exploração e aproveitamento, conservação e gestão dos recursos naturais, vivos ou não-vivos, das 
águas sobrejacentes ao leito do mar, do leito do mar e seu subsolo, e no que se refere a outras 
atividades com vistas à exploração e ao aproveitamento da zona para fins econômicos. 

Art. 8° Na zona econômica exclusiva, o Brasil, no exercício de sua jurisdição, tem o 
direito exclusivo de regulamentar a investigação científica marinha, a proteção e preservação do 
meio marinho, bem como a construção, operação e uso de todos os tipos de ilhas artificiais, 
instalações e estruturas. 

Parágrafo único. A investigação científica marinha na zona econômica exclusiva só 
poderá ser conduzida por outros Estados com o consentimento prévio do Governo brasileiro, nos 
termos da legislação em vigor que regula a matéria. 

Art. 9° A realização por outros Estados, na zona econômica exclusiva, de exercícios 
ou manobras militares. em particular as que impliquem o uso de annas ou explosivos. somente 
poderá ocorrer com o consentimento do Governo brasileiro. 

Art. 10. É reconhecido a todos os Estados o gozo, na zona econômica exclusiva, das 
liberdades de navegação e sobrevôo, bem como de outros usos do mar internacionalmente lícitos, 
relacionados com a<; referidas liberdades, tais como os ligados à operação de navios e aeronaves. 
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CAPITULO IV 
DA PLATAfORMA CONTINENTAL 

Art li. A pl:lI:1formél cClnlin('nlal dCl I1r:1<.;il (,Clmprrrnoe o leito e o suhsolo dali áreas 
suhmarina" quC' <';C' C'''ten<!C'm :llém 00 "C'U mar lel1'ilO1"i:ll. C'm toda a c"{tensão do prolongamento 
natural oe "CU tC'ITit()rin terrC'<.;lrC', até o horoo C'xterior da man!em continentaL ou até uma distância 
de dU7entas milhas marítima<.; das lillhnli de hase, a partir das quais se mede a largura do mar 
tcrritorial. nos casos em que Cl hordo cxtelior da margem continental não atinja essa distância. 

Pnr:l!!r:lfo LÍnico. O limite exterior da plataforma continental será fixado de 
conformidade com 'os critério" C'<.;tahclccidos no art. 76 da ConvC'nção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar, celehrada em Montego Ray, em 10 de de7emhro de IlJ82. 

Art. 12. O Rrac.;il e"{erce dircitos de soherania sohre a plataforma continental, para 
efeitos de exploração c aprov('itamento 001i lieus recursos naturais. 

Parágr:lfo LÍnico. Os recurlios naturais a que se refere o caput são os recursos 
minerais e Outroli recurc;oli não-vivos do leito do mar e suhsolo. hem como os organismos vivos 

~ 

pertencentes a eliprcie<.; c;eclcnt:1rias. isto é. aquelas que no período de captura estão imóveis no leito 
do mnr ou no c;eu suhsolo. nu qur IiÓ podem mover-<.;C' em constante contato físico com esse Jetto ou 
suhsolo. 

Art. 13. Na plataforma cClntinentaL o RrasIl. no exercício de sua jurisdição, tem o 
direito e"{clu"ivo de regubmenwr a investigação científica marinha. a proteção e preservação áo 
meio marinho. hem ('orno a conc;tlllçãn. operação e () I1S0 oe todos os tipos de ilhas artificiais. 
instalações e ec;tnlluras. 

§ 10 A inve<.;tigação científica m~lIinha. na plataforma continental, s6 poderá ser 
condu7.ida por outros Estados com () consentimento prévio do Governo hrasileiro, nos termos da 
leglsla\'ão em vigor que regula a matéria. 

§ 2° O Govcrno hrac;ileiro tem o direito exclusivo de autorizar e regulamentar as 
perfurações na plataforma continental, quaisquer que sejam os seus fins. 

, 
Ar!. 14. E reconhecido a todos os Estldoli o direito de colocar cahos e dutos na 

plataforma contin('ntal. 

§ I ° O tr:H,:ado da linha para a colocação de tais cahos e dutos na plataforma 
continental depenc!rní do conc;entimento do Governo hrasileiro. 

§ 2° O Governo hrasileiro poderá cc;tahclecer condições para a colocação dos cabos 
e dutos que penetrem lieu territôrio ou seu mar territorial. 

Art. 15. EstJ I.ei entra em vigor na cbta dr sua puhlicação. 



F1.4daLein° 8 . 617, d e 4 d e j aneiro de 1993. 

Art. 16. Revogam-se o Decreto-Lei n° 1.098, de 25 de março de 1970, e as demais 
disposições em contrário. 

Brasília, 4 de j anei ro de 1993, 172° da Independência e 105° da 
República. 
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SEN ADO FEDERA L 

PROTOCOLO 2~!~A I/}2 
P .L..C. N,O .;..._~..J 

Dispõe sobre o mar territorial, a zo­
na contígua, a zona econõmica exclu­
siva e a plataforma continental bra­
sileiros, e dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPíTULO I 

DO MAR TERRITORIAL 

Art. lQ - O mar territorial brasileiro compreende uma 
faixa de doze milhas marítimas de largura, medidas a partir da 
linha de baixa-mar do litoral continental e insular brasilei­
ro, tal como indicada nas cartas náuticas de grande escala, 
reconhecidas oficialmente no Brasil. 

Parágrafo único - Nos locais em que a costa apresente 
recortes profundos e reentrâncias ou em que exista uma franja 
de ilhas ao longo da costa na sua proximidade imediata, será 
adotado o método das linhas de base retas, ligando pontos a­
propriados, para o traçado da linha de base, a partir da qual 
será medida a extensâo do mar territorial. 

Art. 2Q - A soberania do Brasil 
territorial, ao espaço aéreo sobrejacente, 
leito e subsolo. 

estende-se 
bem como 

ao 
ao 

mar 
seu 

Art. 3Q - É reconhecido aos navios de todas as nacio­
nalidades o direito de passagem inocente no mar territorial 
brasileiro. 

§ lQ - A passagem será considerada inocente desde que 
não seja prejudicial à paz, à boa ordem ou à segurança do Bra­
sil, devendo ser contínua e rápida. 

§ 2Q - A passagem inocente poderá compreender o parar 
e o fundear, mas apenas na medida em que tais procedimentos 
constituam incidentes comuns de navegação ou sejam impostos 
por motivos de força maior ou por dificuldade grave, ou tenham 
por fim prestar auxílio a pessoas, a navios ou aeronaves em 
perigo ou em dificuldade grave. 

§ 3Q - Os navios estrangeiros no mar territorial bra­
sileiro estarão sujeitos aos regulamentos estabelecidos pelo 
Governo brasileiro. 
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CAPíTULO II 

DA ZONA CONTíGUA 

Art. 4º - A zona contígua brasileira compreende uma 
faixa que se estende das doze às vinte e quatro milhas maríti­
mas, contadas a partir das linhas de base que servem para me­
dir a largura do mar territorial. 

Art. 5º - Na zona contígua, o Brasil poderá tomar as 
medidas de fiscalização necessárias para: 

I - evitar as infrações às leis e aos regulamentos 
aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários, no seu terri­
tório ou no seu mar territorial; 

II - reprimir as infrações às leis e aos regulamentos, 
no seu território ou no seu mar territorial. 

CAPíTULO III 

DA ZONA ECONÔMICA EXCLUSIVA 

Art. 6º - A zona econômica exclusiva brasileira com­
preende uma faixa que se estende das doze às duzentas milhas 
marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem pa­
ra medir a largura do mar territorial. 

Art. 7º - Na zona econômica exclusiva, o Brasil tem 
direitos de soberania para fins de exploração e aproveitamen­
to, conservação e gestão dos recursos naturais, vivos ou 
não-vivos, das águas sobrejacentes ao leito do mar, do leito 
do mar e seu subsolo, e no que se refere a outras atividades 
com vistas à exploração e ao aproveitamento da zona para fins -economlCOS. 

Art. 8º - Na zona econômica exclusiva, o Brasil, no 
exercício de sua jurisdição, tem o direito exclusivo de regu­
lamentar a investigação científica marinha, a proteção e pre­
servação do meio marinho, bem como a construção, operação e 
uso de todos os tipos de ilhas artificiais, instalações e es­
truturas. 

Parágrafo único - A investigação científica marinha 
na zona econômica exclusiva só poderá ser conduzida por outros 
Estados com o consentimento prévio do Governo brasileiro, nos 
termos da legislação em vigor que regula a matéria. 
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Art. 9º - A realização por outros Estados, na zona 
econômica exclusiva, de exercícios ou manobras militares, em 
particular as que impliquem o uso de armas ou explosivos, so­
mente poderá ocorrer com o consentimento do Governo brasilei-
ro. 

Art. 10 - É reconhecido a todos os Estados o gozo, na 
zona econômica exclusiva, das liberdades de navegação e sobre­
vôo, bem como de outros usos do mar internacionalmente líci­
tos, relacionados com as referidas liberdades, tais como os 
ligados à operação de navios e aeronaves. 

CAPíTULO IV 

DA PLATAFORMA CONTINENTAL 

Art. 11 - A plataforma continental do Brasil com­
preende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se esten­
dem além do seu mar territorial, em toda a extensão do prolon­
gamento natural de seu território terrestre, até o bordo exte­
rior da margem continental, ou até uma distância de duzentas 
milhas marítimas das linhas de base, a partir das quais se me­
de a largura do mar territorial, nos casos em que o bordo ex­
terior da margem continental não atinja essa distância. 

Parágrafo único - O limite exterior da plataforma 
continental será fixado de conformidade com os critérios esta­
belecidos no art. 76 da Convenção das Naçôes Unidas sobre o 
Direito do Mar, celebrada em Montego Bay, em 10 de dezembro de 
1982. 

Art. 12 - O Brasil exerce direitos de soberania sobre 
a plataforma continental, para efeitos de exploração e apro­
veitamento dos seus recursos naturais. 

Parágrafo único - Os recursos naturais a que se refe­
re o caput são os recursos minerais e outros recursos 
não-vivos do leito do mar e subsolo, bem como os organlsmos 
vivos pertencentes a espécies sedentárias, isto é, aquelas que 
no período de captura estão imóveis no leito do mar ou no seu 
subsolo, ou que só podem mover-se em constante contato físico 
com esse leito ou subsolo. 

Art. 13 - Na plataforma continental, o Brasil, no 
exercício de sua jurisdição, tem o direito exclusivo de regu­
lamentar a investigação científica marinha, a proteção e pre­
servação do meio marinho, bem como a construção, operação e o 
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uso de todos os tipos de ilhas artificiais, instalações e es-
truturas. 

§ lQ - A investigação científica marinha, na 
forma continental, só poderá ser conduzida por outros 

plata­
Estados 

com o consentimento prévio do Governo brasileiro, nos termos 
da legislação em vigor que regula a matéria. 

§ 2Q - O Governo brasileiro tem o direito exclusivo 
de autorizar e regulamentar as perfurações na plataforma con­
tinental, quaisquer que sejam os seus fins. 

Art. 14 - É reconhecido a todos os Estados o direito 
de colocar cabos e dutos na plataforma continental. 

§ lQ - O traçado da linha para a colocação de tais 
cabos e dutos na plataforma continental dependerá do consenti­
mento do Governo brasileiro. 

§ 2Q - O Governo brasileiro poderá estabelecer condi­
ções para a colocação dos cabos e dutos que penetrem seu ter­
ritório ou seu mar territorial. 

Art. 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 16 - Revogam-se o Decreto-lei nQ 1.098, de 25 de 
março de 1970, e as demais disposições em contrário. 

) 1 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, em <.-:.. de /f., I " \., ,- , de 1992. 
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